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Com custo de R$ 27 milhões, presídio feminino 
de Gotoerê sera referência, diz diretor do Deppen 


Em visita a Goioerê nesta 


Governador — T CS 


sanciona lei que 
cria o programa 
Parceiro da Escola 


O governador Carlos Mas- 
sa Ratinho Junior sancionou 
nesta terça-feira (4) a lei ( 
22.006/2024 ) que cria o 
programa Parceiro da Escola 
e permite a implantação em 
204 unidades elegíveis da rede 
estadual . Ele foi aprovado por 
ampla maioria na Assembleia 
Legislativa após discussões 
nas duas últimas semanas. 
O programa da Secretaria de 
Estado da Educação (Seed) 
tem a finalidade de melhorar 
a gestão administrativa e de 
infraestrutura de escolas esta- 
duais mediante parceria com 
empresas especializadas em 
gestão educacional. 


Apae de Goioerê recebe homenagem da 
Câmara Municipal pelos seus 50 anos 


| YE PODER LEGISLATIVO DE GOIOERÊ A 
M ESTADO DO PARANÁ v, 
Ide 


MOÇÃO DE LOUVOR 


Bolako 


CHARME 


A Apae de Goioerê, 
através de seus dire- 
tores, recebeu nesta 
segunda-feira, dia 03, 
durante sessão solene 
na Câmara Municipal, 
uma Moção de Louvor, 
pela passagem dos seus 
52 anos na cidade. A 
homenagem partiu do 
vereador “Kleber Pa- 
raíba”, com o apoio de 
todos os demais parla- 
mentares. PÁGINA 02 


Junho Verde: 
Saúde alerta sobre 
importância do 
tratamento precoce 
da escoliose 


Cintura assimétrica, um 
ombro mais alto que o outro 
e quadril inclinado. Esses 
são alguns indícios da esco- 
liose, uma patologia que se 
caracteriza por curvatura da 
coluna vertebral em forma 
de “S” ou “C”? que, além 
de provocar desconforto e 
dores musculares, com o 
tempo pode causar alteração 
nos sistemas respiratório e 
cardíaco. 


PÁGINA 03 

Portal dos Municipios 

já disponibiliza dados 
fiscais para 150 


prefeituras do Paraná 


Mais de 150 cidades do 
Paranájá aderiram ao Portal 
dos Municípios, ferramenta 
criada pela Secretaria da 
Fazenda e pela Receita Es- 
tadual, e desenvolvida pela 
Celepar, que possibilita aos 
399 municipios paranaenses 
acesso a informações eco- 
nômicas e fiscais a partir 
da troca de dados entre 
prefeituras e Estado. 


terça-feira, dia 04, o diretor ge- 

ral do Deppen - Departamento 

de Polícia Penal do Paraná, 

Reginaldo Peixoto, disse que 

o presídio feminino da cidade 

será referência para o Paraná. 

A obra está orçada em cerca 

de R$ 27 milhões, sendo ca- 

paz de atender 280 mulheres. 

\ De acordo com o diretor do 

J Deppen, o projeto estrutural 

| do presídio já foi concluído 

e aprovado. “Agora, estamos 

trabalhando no cumprimento 

x de algumas exigências legais 

/ para que possamos licitar o 

projeto”, explicou Peixoto, 

acrescentando que ainda este 

ano a obra será licitada e em 

seguida iniciada pelo Governo 
Estadual. 
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Ofertas Válidas de 06 à 10 de Junho de 2024. Para a loja de Goioerê. 


Seguem abertas as Inscrições para o 
curso de Técnico em Enfermagem 


Seguem abertas no Colégio Estadual Polivalente de 
Goioerê — Premen I - as inscrições para o Curso de Técnico 
em Enfermagem. O curso é voltado para quem já concluiu 


o Ensino Médio. PÁGINA 03 


E SM i GS Es lin 
Janiópolis assina maior convênio d 
municipio: R$ 5,5 milhões para diversas obras 


O prefeito de Janiópolis, 5.593.848,28, foram garan- 
Ismael Dezanoski, assinou tidos sendo R$ 4.329.391,45 
na última semana, durante de pavimentação de vias 
solenidadeno Palácio Iguaçu, urbanas e R$ 1.264.456,83, 
em Curitiba, omaiorconvênio para iluminação de LED. 
para investimentos na história 
do município. No total R$ 
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PELO , 
PARANA 


ADIPR 


Associação dos Jornais 
e Portais do Paraná 


Posse 


O ex-deputado Alex Canziani (Avante) tomou posse como 
secretário de Inovação, Modernização e Transformação Di- 
gital do Paraná no lugar do deputado Marcelo Rangel (PSD) 
que deve disputar a prefeitura de Ponta Grossa. “Acreditamos 
muito na inovação e na educação como pautas fundamentais 
para a transformação e melhoria da vida das pessoas”, disse 
a deputada Luísa Canziani (PSD), filha do secretário. 


Trancamento 

A juíza Lydia Aparecida Martins, da 3º Zona Eleitoral 
de Curitiba, determinou o trancamento de ação penal elei- 
toral contra o deputado Beto Richa (PSDB) que ainda era 
consequência da força-tarefa da “lava jato”. A sentença foi 
provocada por um pedido de extensão dos efeitos da decisão 
do ministro Dias Toffoli, do STF, que anulou todos os atos 
praticados contra Richa em diversas investigações da Polícia 
Federal, entre elas a chamada “operação piloto”. 


Parceiro da Escola 

O governador Ratinho Júnior (PSD) sancionou a lei que 
cria o programa Parceiro da Escola, permitindo sua implan- 
tação em 204 escolas elegíveis da rede estadual. Aprovado 
por ampla maioria na Assembleia Legislativa, o programa 
da Secretaria de Estadual de Educação visa melhorar a ges- 
tão administrativa e a infraestrutura das escolas estaduais 
através de parcerias com empresas especializadas em gestão 
educacional. 


Educação ambiental 

O Parque do Buriti em Pato Branco inaugurou um centro 
de educação ambiental. A iniciativa faz parte do projeto 
“Apoie um Viveiro”, do Instituto Água e Terra, que busca 
melhorar a infraestrutura dos locais por meio de doações. 


Réu 

A Primeira Turma do STF tornou réu o senador Sérgio 
Moro (União Brasil) por calúnia contra o ministro Gilmar 
Mendes. Moro foi denunciado pela PGR pelo crime de calúnia, 
após um vídeo viralizar mostrando o senador mencionando 
“comprar um habeas corpus” do magistrado. 


Feijão 

As condições climáticas têm impactado as produções 
agrícolas em todo o país, incluindo o Paraná, onde houve 
redução no potencial de algumas culturas. No entanto, no 
caso do feijão, a expectativa é de uma produção superior à 
da safra anterior. De acordo com o Departamento de Eco- 
nomia Rural, a área plantada de feijão teve aumento e deve 
passar de 294,7 mil hectares no ciclo anterior para 402,9 
mil hectares agora. 


Junho Violeta 

O Governo do Paraná está participando do Junho Violeta, 
uma data instituída pela ONU para combater e conscientizar 
sobre a violência contra a pessoa idosa. A ação inclui uma 
campanha educativa que visa orientar a população sobre 
vários tipos de crimes contra os idosos e incentivar a de- 
núncia de maus-tratos. Liderada pela Secretaria Estadual 
da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa, a campanha 
enfatiza a importância de denunciar crimes contra os idosos 
por meio de dois números de telefone. 


Da Redação ADI-PR Curitiba 
Coluna publicada simultaneamente em 22 jornais e portais associados. 
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A Apae de Goioerê, através 
de seus diretores, recebeu 
nesta segunda-feira, dia 03, 
durante sessão solene na Câ- 
mara Municipal, uma Moção 
de Louvor, pela passagem 
dos seus 52 anos na cidade. A 
homenagem partiu do vere- 
ador “Kleber Paraíba”, com 
o apoio de todos os demais 
parlamentares. 

“São 52 anos fazendo a 
diferença na vida de muitas 
famílias e alunos que passam 
diariamente pela instituição 
recebendo acolhimento que 
resulta no fortalecimento de 
laços familiares e sociais”, 
destacou o vereador “Paraíba”. 

O presidente da Apae, 
Mauro Nishimura, presente 
na solenidade, agradeceu a 
homenagem e disse estar muito 
feliz pelo reconhecimento da 
Câmara Municipal. “Emnome 
da Apae a gente agradece 
e queremos dizer que essa 
homenagem é muito impor- 
tante para nós e demonstra 
não apenas o valor da nossa 
escola para a sociedade, mas 
também o respaldo e o apoio 
das autoridades locais ao nosso 


Plenário da Câmara ficou lotado para as 
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Apae de Goioerê recebe homenagem da 
Câmara Municipal pelos seus 50 anos 


| é PODER LEGISLATIVO DE GOIOERE O 
Ef ESTADO DO PARANA 


MOÇÃO DE LOUVOR 


O presidente da Apae, Mauro Nishimura, quando 
recebida a homenagem em nome da entidade 


trabalho”, disse. 

Já a professora Graziela 
Pareja, que foi homenageada 
pelos 15 anos como diretora da 
entidade, disse que o reconhe- 
cimento do Poder Legislativo 
fortalece e incentiva não só a 
diretoria da Apae, mas também 
professores e funcionários a 
seguirem em frente. “Só temos 
que agradecer e dizer que essa 


homenagens feitas nesta segunda-feira 


Janiópolis assina maior convênio da história do 


municipio: R 


O prefeito de Ja- 
niópolis, Ismael De- 
zanoski, assinou na 
última semana, durante 
solenidade no Palácio 
Iguaçu, em Curitiba, 
o maior convênio para 
investimentos na his- 
tória do município. No 
total R$ 5.593.848,28, 
foram garantidos sendo 
R$ 4.329.391,45 de pa- 
vimentação de vias urba- 
nas e R$ 1.264.456,83, 
para iluminação de LED. 

Ismael explica que no 
caso dos recursos para 
a iluminação de LED, o 
Estado está entrando com 
R$ 1.095.000,00 e o res- 
tante, R$ 169.456,83 en- 


O convênio foi assinado na semana 


homenagem é um incentivo 
para todos nós”, comentou. 
A diretora disse ainda que 
ao longo dos últimos anos a 
Apae vem escrevendo uma 
nova história graças ao apoio 
de toda a equipe que trabalha 
na entidade. “A Apae de Goio- 
erê é uma referência e isso só 
tem sido possível graças ao 
trabalho incansável dosnossos 


professores e funcionários”, 
citou. 


HISTÓRIA: - A Apae 
de Goioerê iniciou suas ati- 
vidades em 17 de dezembro 
de 1972 e de lá para cá tem 
funcionando de forma ininter- 
rupta. Os fundadores da escola 
foi o saudoso casal Euzébio e 
Eloá Ghiotto. 


M 
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Mi 


A diretora Graziela Pareja foi homenageada pelos 
bons serviços prestados à frente da Apae de Goioerê 


aeia 


passada na capital do estado 


tram através de recursos 
próprios do município. 
O convênio foi assinado 


através do programa “As- 
falto Novo Vida Nova”. 
O ato de assinatura 


giado pelo governador 
Ratinho Júnior, que 
segundo o prefeito 
Ismael, tem sido um 
grande parceiro das 
prefeituras. “Só temos 
que agradecer e dizer 
muito obrigado, espe- 
cialmente ao governa- 
dor Ratinho Júnior, que 
é um grande parceiros 
dos municipios do in- 
terior”, citou. 

O prefeito lembra 
que Janiópolis está vi- 
vendo um novo tempo, 
graças à boa gestão 
que está sendo feita, 
ajudando a transformar 
a cara da cidade. 


Cooperando sempre 
com você! 


Supermercados 


QUINTA-FEIRA, 06 DE JUNHO DE 2024 
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Com custo de R$ 27 milhões, presídio feminino 
de Gotoerê sera referência, diz diretor do Deppen 


Em visita a Goioerê nesta 
terça-feira, dia 04, o diretor 
geral do Deppen - Departamen- 
to de Policia Penal do Paraná, 
Reginaldo Peixoto, disse que 
o presídio feminino da cidade 
será referência para o Paraná. 
Aobra está orçada em cerca de 
R$27 milhões, sendo capaz de 
atender 280 mulheres. 

De acordo com o diretor do 
Deppen, o projeto estrutural 
do presídio já foi concluído 
e aprovado. “Agora, estamos 
trabalhando no cumprimento 
de algumas exigências legais 


4 


para que possamos licitar o 
projeto”, explicou Peixoto, 
acrescentando que ainda este 
ano a obra será licitada e em 
seguida iniciada pelo Governo 
Estadual. 

Peixoto disse também que 
o presídio de Goioerê será a 
segunda unidade no Paraná to- 
talmente adequada às necessi- 
dades das detentas. “O presídio 
que está sendo projetado para 
Goioerê será uma referência 
para todo o estado do Paraná, 
atendendo todas as exigências 
que contemplam as necessida- 


SEA ai, 
O prefeito Betinho e o diretor do Deppen, Reginaldo 


Peixoto: presídio feminino em Goioerê 


Seguem abertas as Inscrições para o 
curso de Técnico em Enfermagem 


Seguem abertas no 
Colégio Estadual Poliva- 
lente de Goioerê — Premen 
I - as inscrições para o 
Curso de Técnico em 
Enfermagem. O curso 
é voltado para quem já 
concluiu o Ensino Médio. 

Os interessados devem 
se inscrever até a próxima 
terça-feira, dia 10, para 
garantir sua participação 
no processo de seleção. 
As inscrições são feitas 
na secretaria do colégio. 

Entre outros docu- 
mentos exigidos para a 
efetivação da inscrição, 
estão a obrigatoriedade 
de apresentar o histórico 
escolar do Ensino Médio, 
CPF, conta de luz recente 


Reunião aconteceu no Gabinete Municipal: boa notícia para a cidade 


des das detentas”, citou. 

O diretor do Deppen disse 
também que além das ins- 
talações comuns, o presídio 
de Goioerê contará com um 
atendimento especializado 
para mulheres, incluindo a im- 
plantação de uma maternidade 
dentro do espaço prisional. 
“Essa iniciativa é fundamental 
para atender às necessidades 
específicas das detentas, pro- 
porcionando um ambiente mais 


humano eadequado”, ressaltou 
o diretor. 

Oterreno para a construção 
do futuro presídio está localiza- 
do às margens da BR-272, pró- 
ximo ao Distrito de Jaracatiá e 
foi doado ao Governo Estadual 
pelo município. A localização 
estratégica foi elogiada pelo 
diretor da Polícia Penal. “E um 
terreno muito bem localizado, 
estrategicamente próximo à ro- 
dovia. Isso facilita o transporte 


O curso de enfermagem é ministrado no Premen I: inscrições estão abertas 


e cartão Auxílio Brasil (se 
for beneficiário). 

Para outras informa- 
ções, os interessados 


podem entrar em contato 
com a secretaria do co- 
légio. Vale destacar que 
esta é grande oportuni- 


dade de avançar na sua 
formação e se preparar 
para uma carreira na área 
da saúde. 


de presas para audiências e ou- 
trosprocedimentos”, comentou 
Peixoto. 

O prefeito Betinho Lima 
destacou a importância do 
novo presídio para a comu- 
nidade local. “A construção 
do presídio feminino é uma 
aspiração antiga da população, 
especialmente para diretores, 
professores e pais de alunos 
das escolas próximas à atual 
cadeia feminina, que abriga 


um número considerável de 
presas”, explicou. 

“Com esse investimento na 
cidade, estaremos resolvendo 
um problema de muitos anos. 
Além disso, a presença demais 
policiais na cidade aumentará 
a sensação de segurança e im- 
pulsionará a economia local, 
com mais policiais residindo 
na cidade e consumindo no 
comércio local”, afirmou Be- 
tinho Lima, 


Junho Verde: Saúde alerta sobre importância 
do tratamento precoce da escoliose 


Cintura assimétrica, um 
ombro mais alto que o outro 
e quadril inclinado. Esses 
são alguns indícios da esco- 
liose, uma patologia que se 
caracteriza por curvatura da 
coluna vertebral em forma 
de “S” ou “C” que, além 
de provocar desconforto e 
dores musculares, com o 
tempo pode causar alteração 
nos sistemas respiratório e 
cardíaco. A Secretaria de 
Estado da Saúde (Sesa) 
alerta para a doença durante 
todo o Junho Verde: Mês 
Internacional da Conscien- 
tização sobre a Escoliose, 
uma campanha mundial que 
destaca a importância do 
diagnóstico precoce. 

Além do tratamento por 
meio do uso de coletes orto- 
pédicos, gesso efisioterapia, 
em alguns casos é necessária 
a cirurgia para correção do 
desvio. A Sesa implantou 
no Complexo Hospitalar 
do Trabalhador (CHT) o 
Serviço de Deformidades 
Pediátricas da Coluna Verte- 
bral e, em pouco mais de um 
ano, járealizou pelo Sistema 
Unico de Saúde (SUS) mais 
de 50 cirurgias de escoliose 
em crianças e adolescentes 


entre3e 18 anos. Outras 47 já 
estão agendadas para serem 
feitas tanto no Hospital de 
Reabilitação (HR) quanto 
no Hospital do Trabalhador 
(HT). 

Entre os procedimentos 
estão correções de escolio- 
ses congênitas, idiopáticas 
(curvatura lateral da colu- 
na), sindrômicas (sindrome 
genética que afeta o desen- 
volvimento esquelético ou 
estrutural), neuromusculares 
(curvatura lateral da coluna, 
causada por várias doenças 
neuromusculares), cifoses 
(quando há redução ou au- 
mento acentuado de uma ou 
mais curvaturas da coluna) e 
espondilolisteses (que pode 
afetar mais do que um local 
na coluna). 

“O reforço e a inclusão 
deste serviço para pacientes 
do SUS no CHT foi possível 
após a reestruturação de 
equipamentos e ampliação 
da equipe médica, que hoje 
é composta por profissionais 
altamente qualificados e 
experientes no tratamento 
de condições ortopédicas 
pediátricas”, disse o secreta- 
rio estadual da Saúde, Beto 
Preto. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOREIRA SALES 


Av. João Theotônio Moreira Salles Netto, nº 1800 — Moreira Sales, Pr. 
CEP — 87370-000 - CNPJ Nº 00.100.861/0001-85 - Fone/Fax: (44) 532.1398 


E-mail: camaramsOgmail.com 


DECLARAÇÃO 
(Audiência Pública) 


O Presidente da Câmara Municipal de Moreira Sales, Senhor Rafael 
Maestá Bezerra, nas atribuições de suas funções DECLARA, que o Município 
de Moreira Sales, realizou a AUDIÊNCIA PÚBLICA, com fim específico de 
apresentar o Relatório de Avaliação das Metas Fiscais do 1º Quadrimestre de 
2024, do Poder Executivo Municipal, Fundo de Previdência Municipal e 
Departamento de Saúde, e a discussão das metas da LDO 2025, em atenção ao § 
4º, art. 9º, da Lei de Responsabilidade Fiscal e a Instrução Normativa nº 
04/2006, de 04 de maio de 2006, do Tribunal de Contas do Paraná. 


O Edital de Convocação foi publicado no Órgão Oficial do Município 
de Moreira Sales — Paraná: GAZETA REGIONAL no dia 21 de maio de 2024. 


A referida AUDIÊNCIA foi realizada no dia: 29 de maio de 2024, com 
início às 14:00 horas, nas dependências da Câmara Municipal de Moreira Sales. 


A Comissão da Administração Tributária, Financeira, Orçamentária, 
Patrimonial e Administração Pública é a encarregada do acompanhamento da 
execução orçamentária e a realização de audiência. 


Nome dos membros desta Comissão: 


Presidente — Roberto Carlos Paulique 
Relator — Ewerton Batista Adão 
Membro — Letícia Mario Rosa 


Câmara Municipal de Moreira Sales-PR, em 03 de junho de 2024. 


ARA MAESTÁ BEZERRA 


Presidente da Câmara Municipal 


MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES 


ESTADO DO PARANÁ 
Rua Oto Macedo, 629 — Moreira Sales — PR. — CEP: 87370-000 
CNPJ N. * 76.217.025/0001-03 — Fone (044)3552 B100 — Fax(044) 3532 8121 
www.moreirasales.pr.gov.br 


E-mail: pmmsQ)visaonet.com br 


PORTARIA Nº. 625/2024. 
DATA: 03 DE JUNHO DE 2024 


RAFAEL BRITO DO PRADO, Prefeito Municipal de 
Moreira Sales — Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhes foram 
conferidas por Lei 


RESOLVE 


Art. 1º - EXONERAR: à pedido, conforme requerimento protocolado sob nº. 
2410/2024 de 03 de junho de 2024 a servidora pública municipal Sr” Ana Paula 
Estercio Mourão da Silva, matr: 4626. RG.:7.625.862-7- SSP-PR, ocupante do cargo 
de Professora, admitida em 12/02/2010, em conformidade com o artigo 69. I, da lei 
municipal nº. 272/2005 de 12/12/2005 a partir de 03 de junho de 2024. 


Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 


Paço da Prefeitura Municipal de Moreira Sales — Estado do Paraná, em 03 de junho de 
2024 


Publique-se 
Registre-se 
Cumpra-se 


RAFAEL BRITO DO PRADO 
Prefeito Municipal 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA DA ASSOCIAÇÃO DE MORADORES 


DO DISTRITO DO JARACATIÁ 
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO DISTRITO DE JARACATIÁ 
CNPJ:05.306.714/0001-46 


O Presidente abaixo subscritos, da ASSOCIAÇÃO DE 
MORADORES DO DISTRITO DO JARACATIÁ com a CNP) -05.306- 
714/0001-46, com sede na Rua Minas Gerais s/nº no Distrito de 
Jaracatiá no município de Goioerê — Pr, CONVOCAM, para a 
ASSEMBLEIA — GERAL EXTRAORDINÁRIA que será realizada no dia 
20 de junho de 2024 às 19:00 horas na Escola Doutor Daniel 
Portela situada na Rua Pará s/nº no Distrito do Jaracatiá / PR. Com 
a seguinte finalidade específica: Eleição de novos membros da 
Diretoria. 


Goioerê - Pr, 04 de junho de 2024. 


ds Guohua v 
Weliton André do Nascimento 
CPF: 103.665.789-28 
Presidente 


CÂMARA MUNICIPAL DE MOREIRA A SALES 


Av. Mário Marangoni, nº 862 — Moreira Sales, Pr. — CEP — 87370-000 
CNPJ Nº 00.100.861/0001-85 - Fone/Fax: (44) 532.1398 


E-mail: camarams(Oqmail.com.br 


ANEXO II (Resolução 001/2008) 


Proponente: 


E Departamento 
VEREADOR č č A CAMARA MUNICIPAL 


Localidade E E Retorno 
CURITIBA | — | 04/06/2024 | 06/06/2024 


Quantidade de Diária: Categoria (*) Valor: 
-3- | T [ 493,87 


Ta 


Deslocamento 


CÂMARA MUNICIPAL DE MOREIRA SALES 


Av. Mário Marangoni, nº 862 — Moreira Sales, Pr. - CEP — 87370-000 
CNPJ Nº 00.100.861/0001-85 - Fone/Fax: (44) 532.1398 


E-mail: camarams(Dqmail.com.br 


ANEXO Il (Resolução 001/2008) 


_ SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS 


Proponente: 


MAGALI DE MATOS BERTI 


Cargo E “Departamento 


VEREADORA Ž | CAMARA MUNICIPAL | 


Localidade o _ Saida | o Retorno 
CURITIBA | 04/06/2024 _ | 06/06/2024 


peuanidadio de Diária: Categoria o “Valor: 


3 k j To 4e 


“TOTAL Es [TT asma 


Deslocamento 


Justificativa: 


LESTADUAL DO DEPUTADO FEDERAL TIÃO MEDEIROS. 


Dada a ” — Assinatura: — 


Audiências: ALEP, SECRETARIA DE TURISMO. DO ESTADO, ESCRITÓRIO 


03/06/2024 


0) “P — Diária integral — “R” — Diária reduzida (50%) — “F”- Diária Fracionada 1/4 
ER E s — 
ANEXO — Ill (Resolução 001/2008) 
TERMO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS: Nº 027/2024 
Por este Termo, fica autorizada a concessão de 3 (três) diárias 
categoria: | nos termos do Anexo Il, da Resolução nº 001/2008, e da 


solicitação do interessado, ao: 


Servidor(a) 


Vereador(a): 
MAGALI DE MATOS BERTI 


Destino: 
CURITIBA 


04 a 06 de junho de 2024 


Finalidade: 


ESTADUAL DO | DEPUTADO FEDERAL TIÃO MEDEIROS. _ = 


ÉE Elfenn 


Presidente 


Assinatura do Servidor(a) ou Vercador(a): Declaro ter recebido o valor constante. 
deste TERMO, em — / 1 


Dotação Orçamentária: T DATA: 
01.01 — 010310001.2.001-339014 
Data da liberação: 7. 14 


Empenho nº de 7 


CÂMARA MUNICIPAL DE MOREIRA SALES 


Av. Mário Marangoni, nº 862 — Moreira Sales, Pr. - CEP — 87370-000 
CNPJ N° 00.100.861/0001-85 - Fone/Fax: (44) 532.1398 


E-mail: camarams@gmail.com.br 


ANEXO II (Resolução 001/2008) 


Proponente: E 
LETÍCIA MÁRIO ROSA 


Cargo Departamento 


VEREADORA | — | CAMARA MUNICIPAL 


Localidade č “Saida o e Retorno 
CURITIBA — T 04/06/2024 = | 06/06/2024 


Quantidade de Diária: Categoria (*) 
Ba -3- panapas n J 
TOTAL | es 


Deslocamento mei = 
VEÍCULO PODER LEGISLATIVO 


Justificativa: 


Audiências: ALEP, SECRETARIA DE TURISMO DO ESTADO, ESCRITÓRIO | 
ESTADUAL DO DEPUTADO FEDERAL TIÃO MEDEIROS. 


Data: E “Assinatura: 
03/06/2024 


Deferimento do Presidente da Mesa 


(9 “IT? — Diária integral — “R” — Diária reduzida (50%) — “F”- ia Fracionada 1/4. 
ANEXO — III (Resolução 001/2008) 


TERMO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS: Nº 028/2024 


Por este Termo, fica autorizada a concessão de 3 (três) diárias 
categoria: | nos termos do Anexo Il, da Resolução nº 001/2008, e da 


solicitação do interessado, ao: 


Servidor(a) 


Vereador(a): 


LETÍCIA MÁRIO ROSA 


Destino: 


CURITIBA 


Período: . 


04 a 06 de junho de 2024. 


Finalidade: 


Audiências: ALEP, SECRETARIA DE TURISMO DO ESTADO, 
ESTADUAL DO DEPUTADO FEDERAL TIÃO MEDEIROS. 


Dotação Orçamentária: DATA: 
01.01 — 010310001.2 001-339014 


QUINTA-FEIRA, 06 DE JUNHO DE 2024 


MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES 


ESTADO DO PARANÁ 
Pan Rua Otto Macedo, 629 — Moreira Sales — PR. — CEP: 87370-000 
CNPJN.* 76.217.025/0001-03 — Fone (044)3532 8100 — Fax(044) 3532 8121 
wwwamoreirasales.pr.gov.br 


E-mail: pomsQDvisaonet com br 


PORTARIA Nº. 630/2024. 
DATA: 05 DE JUNHO DE 2024 


RAFAEL BRITO DO PRADO, Prefeito Municipal de 
Moreira Sales — Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhes foram 
conferidas por Lei: 


RESOLVE 


Art. 1º - EXONERAR: A pedido, conforme requerimento protocolado sob nº. 
2417/2024 de 05/06/2024 o servidor público municipal Sr. FRANK ROZAN 
MOROSINI, matr: 11614, RG. Nº. 4.239.709-1- SSP-PR, ocupante do cargo de 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DISTRITAL ADMINISTRATIVO, admitido em 
04/01/2021, em conformidade com o artigo 69, I, da lei municipal nº. 272/2005 de 
12/12/2005 a partir de 06 de Junho de 2024. 


Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 


Paço da Prefeitura Municipal de Moreira Sales — Estado do Paraná, em 05 de junho de 
2024. 

Publique-se 

Registre-se 

Cumpra-se 


RAFAEL BRITO DO PRADO 
Prefeito Municipal 


w 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 


ESTADO DO PARANÁ 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 035/2024 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023 


O Senhor ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, Prefeito Municipal de Janiópolis, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e nos termos do Edital de Concurso Público Nº 001/2023, 
RESOLVE: 


Art. 1º - Convoca a Candidata aprovado no Concurso Público Nº 001/2023, 
para se apresentar no dia 05 de junho de 2024, na Diretoria de Gestão de Pessoas e Recursos 


Humanos desta 


SERVIÇOS GERAIS DE COZINHEIRA E LIMPEZA (SEDE) 


Classificação Candidatos 
10º VANESSA NASCIMENTO PEREIRA 


Art. 2º - A candidata nomeada deverá assumir a convocação no dia 06 de junho de 2024, na 


Prefeitura Municipal de Janiópolis no setor de Recursos Humanos. 


Art. 3º- O candidato convocado que não comparecer dentro do prazo estabelecido no edital de 
convocação, perderá sua vaga, na forma da Lei 


Art. 4º - Publique-se. 


Janiópolis, 04 de junho de 2024 


ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI 
Prefeito Municipal 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 036/2024 
CONCURSO PUBLICO Nº 001/2023 
O Senhor ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, Prefeito Municipal de Janiópolis, Estado do Paraná, no 


uso de suas atribuições legais e nos termos do Edital de Concurso Público Nº 001/2023, 


RESOLVE: 
Art. 1º - Convoca a Candidata aprovada no Concurso Público Nº 001/2023, 
para se apresentar no dia 17 de junho de 2024, na Diretoria de Gestão de Pessoas e Recursos 


Humanos desta 


ENFERMEIRO(A) 


Classificação Candidato 
3° KAROLAY VIEIRA DE OLIVEIRA 


Art. 2° - O candidato nomeado deverá assinar o contrato de trabalho no dia 19 de junho de 2024, 


na Prefeitura Municipal de Janiópolis no setor de Recursos Humanos. 


Art. 3°- O candidato convocado que não comparecer dentro do prazo estabelecido no edital de 
convocação, perderá sua vaga, na forma da Lei. 


Art. 4° - Publique-se. 


Janiópolis, 04 de junho de 2024 


ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI 
Prefeito Municipal 


PORTARIA Nº 269/2024 


SÚMULA: Conceder licença para tratamento 
de saúde a servidor. 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, Senhor 
ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, no uso de suas atribuições legais e, nos termos 
do art. 126 da Lei Municipal nº 015/90. 


RESOLVE, 


Art.1º Conceder Licença Para tratamento de saúde a servidora ADRIANA DE 
OLIVEIRA - matrícula nº 114936 CPF nº 073.870.859-35 e RG nº 9.817.743-4 
SSP/PR, por 07 (sete) dias, a partir do dia 29 de maio de 2024, devendo retornar 
ao trabalho no dia 05 de junho de 2024. 


VEÍCULO PODER LEGISLATIVO 
Art. 2º Esta portaria, entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos ao dia 29 de maio de 2024. 


Justificativa: Pe 
Audiências: ALEP, SECRETARIA DE TURISMO DO ESTADO, ESCRITÓRIO 
ESTADUAL DO DEPUTADO FEDERAL TIÃO MEDEIROS. ć 


Data da liberação: _/ y | i 
Empenho nº de / / DS mA M Bege 
Presidente 


Assinatura do Servidor(a) ou Vereador(a): Declaro ter recebido o valor const: 
deste TERMO, em. / ne 


Data: Cs eq Assinatura: 
03/06/2024 


Art. 3º Publique-se. 


Deferimento do Presidente da Mesa: | 


Janiópolis - PR, em 05 de junho de 2024. 
DEFERIDO Í 
MUNICIPIO DE MOREIRA SALES 
ESTADO DO PARANÁ F 
Rua Otto Macedo, 629 - Moreira Sales — PR. — CEP: 87370-000 
ENPJN.* 627 OBG000I 8 — Fone (0448582 8100 — Fax(044) 3522 8121 MOREIRA SALES 
Assinmtr wwwamoreirasales.pr.gov.br — Voto Tempo omsien 


E-mail: pmma(Gvisaonet.com.br 


ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI 
Prefeito Municipal 


(7) "P Diária integral — “R” — Diária reduzida (50%) — “F”- Diária Fracionada 1/4 PORTARIA Nº 270/2024 


SÚMULA: Conceder licença para tratamento 


ANEXO - Ill (Resolução 001/2008) de sades servidor 


PORTARIA Nº631/2024. 
TERMO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS: Nº 026/2024 DATA: 05 DE JUNHO DE 2024. 
Por este Termo, fica autorizada a concessão de 3 (três) diárias 
categoria: | nos termos do Anexo Il, da Resolução nº 001/2008, e da 
solicitação do interessado, ao: 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, Senhor 
ISMAEL JOSE DEZANOSKI, no uso de suas atribuições legais e, nos termos 
do art. 126 da Lei Municipal nº 015/90. 


SÚMULA: Concede Licença Prêmio por Assiduidade a 
servidora pública municipal S JOSEFA APARECIDA 
DA SILVA ROCHA, nos temos do requerimento 


P rotocolado sob nº. 2398/2024 de 23/05/2024. 
Servidor(a) | protocolado sob n' le / 


i RESOLVE 
RAFAEL BRITO DO PRADO, Prefeito 


Municipal de Moreira Sales — Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
que lhes foram conferidas por lei: 


Vereador(a): 
LUIZ REINALDO MARTINS 


Art.1º Conceder Licença Para tratamento de saúde a servidora VALQUIRIA 
APARECIDA JULIO OLIVEIRA - matrícula nº 52442 CPF nº 034.566.869-35 e RG 
nº 8.114.524-5 SSP/PR, por 03 (três) dias, a partir do dia 16 de maio de 2024, 
devendo retornar ao trabalho no dia 19 de maio de 2024. 


Destino: D Valor R$: E RESOLVE: 


CURITIBA 1.481,61 


Art. 1° - CONCEDER a servidora pública Municipal S JOSEFA APARECIDA 
' . DA SILVA ROCHA, R.G.n° 7.082.883 SSPPR, ocupante do cargo efetivo de 
Beniodo; —_— o = PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL, 36 (trinta e seis) dias de Licença 
£ Prêmio por Assiduidade, referente ao qüinqüênio 2016/2021, nos termos do 

04a 06d ho de 2024 . y 
a sa requerimento protocolado sob nº 2398/2024 de 23/05/2024, a contar do dia 
“Finalidade: 03/04/2024 à 08/05/2024, em conformidade com a lei Municipal nº. 540/2012 de 


Audiências: ALEP, SECRETARIA DE TURISMO DO ESTADO, ESCRITÓRIO 29 de Março de 2012, do Regime Jurídico Unico dos Servidores Públicos 
ESTADUAL DO DEPUTADO FEDERAL TIÃO MEDEIROS. Municipais de Moreira Sales. 


Art. 2º Esta portaria, entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 


efeitos ao dia 16 de maio de 2024. 


Art. 3º Publique-se 


Dotação Orçamentária: i DATA: 
01.01 — 010310001.2.001-339014 
Data da liberação: / / 


Did asi Eua é = P 5 
Empenhonê do j i | AS EES ERN Paço da Prefeitura Municipal de Moreira Sales — Estado do Paraná, em 05 de 


Presidente Junho de 2024. 


Assinatura do Servidor(a) ou Vereador(a): Declaro ter recebido o valor constante Publique-se 


deste TERMO, em VA 1 Registre-se 
Cumpra-se 


Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 


Janiópolis - PR, em 05 de junho de 2024. 


RAFAEL BRITO DO PRADO E 
Prefeito Municipal ISMAEL JOSE DEZANOSKI 
Prefeito Municipal 


QUINTA-FEIRA, 06 DE JUNHO DE 2024 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 


ESTADO DO PARANÁ 


PORTARIA Nº 271/2024 


SUMULA: Conceder licença para tratamento 
de saúde a servidor. 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, Senhor 
ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, no uso de suas atribuições legais e, nos termos 
do art. 126 da Lei Municipal nº 015/90. 


RESOLVE, 


Art.1º Conceder Licença Para tratamento de saúde a servidora DULCIMAR 
BATISTA DE SOUZA - matrícula nº 41270 CPF nº 015.907.189-50 e RG nº 
6.111.646-0 SSP/PR, por O3 (três) dias, a partir do dia 03 de junho de 2024, 
devendo retornar ao trabalho no dia 06 de junho de 2024. 


Art. 2º Esta portaria, entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos ao dia 03 de junho de 2024. 


Art. 3º Publique-se. 


Janiópolis - PR, em 05 de junho de 2024 


ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI 
Prefeito Municipal 


PORTARIA Nº272/2024 


SÚMULA: Nomeia Candidato habilitado em 
Concurso Público Municipal para cargo Efetivo 
de SERVIÇOS GERAIS SEDE 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, senhor 
ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, no uso de suas atribuições legais e em estrita conformidade 
com a Constituição Federal, lei Orgânica do Municipio Edital nº 001/2024 do Concurso 
Público nº 001/2023 e demais legislações e documentos pertinentes, considerando a 
aprovação e preenchimento de todos os requisitos legais e regulamentares, 


RESOLVE, 


Art. 1º - Nomear a Senhora RAFAELA APARECIDA DE MELO LIVENSKI portador do 
CPF 090.170.959-03 e RG 12.929.857-0 SESP- PR para o cargo de provimento efetivo de 
SERVIÇOS GERAIS (SEDE), por ter sido aprovado em 15º lugar no Concurso Público 
Municipal nº 001/2023 


Art. 2º-A remuneração inicial do Servidor corresponderá ao nível 01, da tabela de 
vencimento (CARREIRA DO GRUPO OPERACIONAL) constante no anexo | da lei 
complementar 094/2017 com as alterações das leis posteriores. 


Art. 3º- O servidor nomeado deverá tomar posse no dia 05 de junho de 2024, na 
Secretaria De Viação E Urbanismo 


Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disp 
osições em contrário 


Janiópolis - PR, em 05 de junho de 2024. 


ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI 
PREFEITO MUNICIPAL 


PORTARIA Nº273/2024 


SÚMULA: Nomeia Candidato habilitado em 
Concurso Público Municipal para cargo Efetivo 
de TECNICO ENFERMAGEM 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, senhor 
ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, no uso de suas atribuições legais e em estrita conformidade 
com a Constituição Federal, lei Orgânica do Município Edital nº001/2024 do Concurso 
Público nº 001/2023 e demais legislações e documentos pertinentes, considerando a 
aprovação e preenchimento de todos os requisitos legais e regulamentares, 


RESOLVE, 


Art. 1º - Nomear a Senhora EDNA ALVES DO NASCIMENTO PINTO, portador do RG 
sob o nº 8.674.042-7 SSP-PR e do CPF sob o nº 007.424.759-05 para o cargo de 
provimento efetivo de TECNICO ENFERMAGEM, por ter sido aprovado em 4º lugar no 
Concurso Público Municipal nº 001/2023. 


Art. 2º- A remuneração inicial do Servidor corresponderá ao nível 11, da tabela de 
vencimento (CARREIRA DO GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO) constante no 
anexo | da lei complementar 094/2017 com as alterações das leis posteriores. 


Art. 3º- O servidor nomeado deverá tomar posse no dia 06 de abril de junho, na Prefeitura 
Municipal. 


Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 


Janiópolis - PR, em 05 de junho de 2024. 


ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI 
PREFEITO MUNICIPAL 


PORTARIA N° 274/2024 


SÚMULA: Conceder licença para tratamento 
de saúde a servidor. 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, Senhor 
ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, no uso de suas atribuições legais e, nos termos 
do art. 126 da Lei Municipal n° 015/90. 


RESOLVE 


Art.1° Conceder Licença Para tratamento de saúde a servidora ANA PAULA 
GOMES HARMATIUK - matrícula nº 83399 CPF n° 040.304.129-55 e RG nº 
88452968 SSP/PR, por 90 (noventa) dias, a partir do dia 03 de junho de 2024, 
devendo retornar ao trabalho no dia 01 de setembro de 2024. 


Art. 2º Esta portaria, entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos ao dia 03 de junho de 2024. 


Art. 3º Publique-se. 


Janiópolis - PR, em 05 de junho de 2024. 


ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI 
Prefeito Municipal 


Nº DO ATO DE CONCESSÃO DA prarra:6£9/2024 


AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM 


NOME: ROBERTA CRISTINA DA SILVA CARPINÉ 


ESTADO DO PARANÁ 


MUNICÍPIO DE JANIÓOPOLIS 
RUA RUI BARBOSA - 286 | Janiópolis- PR | Cep 87.380-000 
Fone: (44) 3110-2212 | CNPJ: 76.402.882/0001-83 
e-mail gabinsteGDianiopolis pr.gov br 


DECRETO Nº 2872, de 5 de junho de 2024 


"LEMENTAÇÃO 


DECRETA: 


Art. 1 - Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 1.739, 7( um mil, setecentos e trinta e nove reais e setenta centavos ) 


Crédito Adicional 


Tipo Crédito [Unidade Orçamentária Detalhamento 


Suplementar Secretara de Admr ção 05 001 0028 0846 0005 8001 3339092000000000000 10181] 


Art. 2 - Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1 decorrerão de superávit, no mesmo 
adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


Fonte de Recurso 


Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento 


Superávit 10180, 


Art. 3 - Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 0,06( seis centavos ) 


Crédito Adicional 


Tipo Crédito [Umidade Orçamentária Detalhamento 


Art. 4 - Os recursos necessários à execução do disposto no art. 3 decorrerão de superávit, no mesmo valor do crédito 
adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


Fonte de Recurso 


Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento 


Superávit 00110 


Art. 5 - Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 645,85( seiscentos e quarenta e cinco reais e oitenta e cinco centavos ) 


Crédito Adicional 


Tipo Crédito [unidade Orçamentária Detalhamento Valor 


Suplementar Diretoria Municipal de Saude [07.001 0010.0301 00. 39020000000000000 00501] 645.85] 


Art. 6 - Os recursos necessários à execução do disposto no art. 5 decorrerão de superávit, no mesmo valor do crédito 
adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


Fonte de Recurso 


Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento 
Superávit 


Art. 7 - Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 7,91( sete reais e noventa e um centavos ) 


Crédito Adicional 


Tipo Crédito Detalhamento 
7 


Suplementar Diretoria Municipal de Saúde [07 .001.0010.0301 0008.2013 .3339030000000000000 0034. 


Art. 8 - Os recursos necessários à execução do disposto no art. 7 decorrerão de superávit, no mesmo valor do crédito 
adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


Fonte de Recurso. 


Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor 
Superávit 00343 7.91 


Art. 9 - Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 2,44( dois reais e quarenta e quatro centavos ) 


Crédito Adicional 


Tipo Crédito — [Unidade Orçamentária Detalhamento 


Suplementar Diretora Municipal de Saúde [07 001 0010 0301 0008 2013 3339093000000000000 0049! 


Art. 10 - Os recursos necessários à execução do disposto no art. 9 decorrerão de superávit, no mesmo valor do 
crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


Fonte de Recurso 
Tipo Fonte [Unidade Orçamentária Detalhamento 
Superávit 00499 


Art. 11 - Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 4,62( quatro reais e sessenta e dois centavos ) 


Crédito Adicional 
Tipo Crédito [Unidade Orçamentária Detalhamento 
Suplementar Divisão de Ensino 06.001.0012.02361 0006.2018 .3339093000000000000.0034 


Art. 12 - Os recursos necessários à execução do disposto no art. 11 decorrerão de superávit, no mesmo valor do 
crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


Fonte de Recurso 


Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor 
Superávit 00341 4 


Art. 13- Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 21,39( vinte e um reais e trinta e nove centavos ) 


Crédito Adicional 
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento 
Suplementar Diretoria Municipal de Saúde 07.001.0010.0301 .0008.2013.3339030000000000000 0033] 


Art. 14 - Os recursos necessários à execução do disposto no art. 13 decorrerão de superávit, no mesmo valor do 
crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


Fonte de Recurso 
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento 
Superávit 


Art. 15- Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 3.378, 78( três mil, trezentos e setenta e oito reais e setenta e oito centavos ) 


Crédito Adicional 
Tipo Crédito — [Unidade Orçamentária Detalhamento Valor 
Suplementar Secretana de Admnistração 05 001.0028 0846 0005 8001 3339092000000000000 1018! 3.378,78 


Art. 16- Os recursos necessários à execução do disposto no art. 15 decorrerão de excesso, no mesmo valor do 
crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


Fonte de Recurso 
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor 
Excesso 4.171.650.010.700.000.000 - 10180 3.378,78 


Art. 17 - Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 10.168,55( dez mil, cento e sessenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos ) 


Crédito Adicional 


Tipo Crédito — [Unidade Orçamentária Detalhamento 


Suplementar une Municipal de Assistencia |09 001 0008 0244 0008.2025 3339039000000000000 0800 10.168,55 


Art. 18- Os recursos necessários à execução do disposto no art. 17 decorrerão de superávit, no mesmo valor do 
crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


Fonte de Recurso 


Tipo Fonte — [unidade Orçamentária 
Superávit O 19.166,55] 


Art. 19- Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 233,45( duzentos e trinta e três reais e quarenta e cinco centavos ) 


Crédito Adicional 


Tipo Crédito [Unidade Orçamentária Detalhamento. 


Suplementar rano Municipal de Assistencia |09 001 0008 0244 0009 2025 3339039000000000000 0900 233,45 


Art. 20 - Os recursos necessários à execução do disposto no art. 19 decorrerão de excesso, no mesmo valor do 
crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


Fonte de Recurso. 


Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento 
Excesso 4.132.101 .010.322.000.000 - 09002 


Art. 21 - Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 358,00( trezentos e cinquenta e oito reais ) 


Crédito Adicional 
Tipo Crédito [Unidade Orçamentária Detalhamento 
Suplementar Diretoria Municipal de Saúde [07.001.0010.0301 0008 .2013.3339030000000000000.0031 


Art. 22- Os recursos necessários à execução do disposto no art. 21 decorrerão de superávit, no mesmo valor do 
crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


Fonte de Recurso 
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento 


Superávit 


Art. 23 - Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 486,72( quatrocentos e oitenta e seis reais e setenta e dois centavos ) 


Crédito Adicional 
Tipo Crédito — | Unidade Orçamentária Detalhamento 
Suplementar Divisão de Ensino 06.001.0012.0351 .0006.2018.3339030000000000000 0105] 


Art. 24 - Os recursos necessários à execução do disposto no art. 23 decorrerão de superávit, no mesmo valor do 
crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


Fonte de Recurso 
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor 


Superávit 486,72 


Art. 25- Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 784,16( setecentos e oitenta e quatro reais e dezesseis centavos ) 


Crédito Adicional 
Tipo Crédito — [Unidade Orçamentária Detalhamento 
Suplementar Diretoria Municipal de Saúde [07.001.0010.0301 0008.2013.2 0000000000000 0105 


Art. 26 - Os recursos necessários à execução do disposto no art. 25 decorrerão de superávit, no mesmo valor do 
crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


CARGO: SECRETÁRIA MUN. DE SAUDE MATRICULA: 5444 


RG: 4.476.028-2 CPF:630.935.709-30 


DADOS DA VIAGEM 


Fonte de Recurso 
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento 
Superávit 01057 


Art. 27 - Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 1,63(um real e sessenta e três centavos) 


Crédito Adicional 


Suplementar. Divisão de Ensino 


Tipo Crédito [Unidade Orçamentária Detalhamento 
06.001.00120361 0006.2015.3339093000000000000 0011 


| PERÍODO DE 11/06/2024 a 14/06/2024 


Art. 28- Os recursos necessários à execução do disposto no art. 27 decorrerão de superávit, no mesmo valor do 
crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


Fonte de Recurso 


HORA DA SAIDA:19:00 HORA DA CHEGADA:07:30 


SOLICITADO: AD DIÁRIAS 


DESTINO: CURITIBA/PR 


MEIO DE TRANSPORTE: ÔNIBUS 


APROVADO :-4 DIÁRIAS 


| FINALIDADE/OBJETIVO: 


| REFERENTE DIÁRIAS DE VIAGEM À CIDADE DE CURITIBA/PR, 

| PARA PARTICIPAR DE REUNIÃO DO COSEMS-PR E REUNIÃO DA CIB 
— COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, QUE ACONTECERA NO 
HOTEL LIZON, A FIM DE DIFUNDIR E AMPLIAR O CONHECIMENTO 
| DO SERVIDOR E REPRESENTAR O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 

| SAÚDE, CONFORME ANEXO. 


DESPESAS 


VALOR VALOR VALOR A VALOR A 
RECEBIDO APROVADO COMPLEMENTAR | RESTITUIR 


DIÁRIA 


Tipo Fonte Unidade Orçamentária 
Superávit 00118 


Detalhamento | 


Art. 29- Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites máximos 
indicados: R$ 0,36( trinta e seis centavos ) 


Crédito Adicional 


Suplementar Diretoria Municipal de Saúde 


Tipo Crédito [Unidade Orçamentária Detalhamento 
07.001.0010.0301 .0008.2013.3339093000000000000 0103: 


Art. 30 - Os recursos necessários à execução do disposto no art. 29 decorrerão de superávit, no mesmo valor do 
crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos. 


Fonte de Recurso 


Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento 


Em fem 


COMBUSTÍVEL 


REPARO DE 
VEÍCULO 


TRANSPORTE 


PASSAGEM 


OUTROS 


«3.098,40 


APROVAÇÃO DA AUT! ADE SUPERIOR 


| AUTORIDADE : 


| VISTO: 


| DATA:04/06/2024 


Art. 31 - Este(a) DECRETO entrará em vigor na data de sua publicação. 


Janiópolis - Paraná, 5 de junho de 2024 


ISMAEL JOSE DEZANOSKI 
Prefeito 


PORTARIA Nº275/2024 


SÚMULA: Nomeia Candidata habilitada em 
Concurso Público Municipal para cargo Efetivo 
de Serviços Gerais De Cozinheira E Limpeza 
(Sede) 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, senhor 
ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, no uso de suas atribuições legais e em estrita conformidade 
com a Constituição Federal, lei Orgânica do Municipio Edital nº002/2024 do Concurso 
Público nº 001/2023 e demais legislações e documentos pertinentes, considerando a 
aprovação e preenchimento de todos os requisitos legais e regulamentares, 


RESOLVE 


Art. 1º - Nomear a Senhora VANESSA NASCIMENTO PEREIRA, portador do RG sob o 
nº 13.942. 131-0 SSP-PR e do CPF sob o nº 095.139.869-50 para o cargo de provimento 
efetivo de Serviços Gerais De Cozinheira E Limpeza (Sede), por ter sido aprovado em 10º 
lugar no Concurso Público Municipal nº 001/2023. 


Art. 2°- A remuneração inicial do Servidor corresponderá ao nível 01, da tabela de 
vencimento (CARREIRA DO GRUPO OPERACIONAL) constante no anexo | da lei 
complementar 094/2017 com as alterações das leis posteriores. 


Art. 3°- O servidor nomeado deverá tomar posse no dia 06 de junho de 2024, na 
Secretaria Municipal De Educação. 


Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário 


Janiópolis - PR, em 05 de junho de 2024. 


ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI 
PREFEITO MUNICIPAL 


[GAZETA REGIONAL | Pos 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 054/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2024 


O MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 286, centro, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.402.882/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
senhor ISMAEL JOSE DEZANOSEKI, inscrito no CPF sob. nº 279.333.189-91, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGI C 

nº 014/2024, publicada no PNCP em 30/05/2024, processo administrativo nº 032/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa SILVA & SILVA COMERCIO DE PNEUMATICOS LTDA, 
inscrita no CNPJ sob nº 29.438.648/0001-26, com sede na(o) Rua Jamil Helu, nº 2363, Lote 02, 
Parque Industrial no Municipio de Barra Velha/SC, neste ato representada pelo(a) senhor(a) 
ANTONIO RAIMUNDO GUEDES, inscrito no CPF sob. nº 996.860.238-87 e RG sob. nº 8.065.355- 
8 SSP/SP de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 


1. DO OBJETO 


1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CAMARAS DE AR E SIMILARES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, 
BALANCEAMENTO E CAMBA FINADOS A MANUTENÇÃO DOS VEICULOS 
QUE INTEGRAM A FROTA DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS — PARANÁ, especificado 
Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 014/2024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição 


Ez DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 


21. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 


DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO TOTAL 
UNIDADE | PNEU 1000 R20 16 LONAS RADIAL R$1.500,00 | R$15.000,00 
MISTO LISO- GARANTIA DE 05 
ANOS PARA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 
PELO INMETRO 
UNIDADE | PNEU 1000 R20 16 LONAS RADIAL | WESILAK | R$1.650,00 | R$46.200,00 
MISTO BORRACHUDO GARANTIA | E CM954 
DE 05 ANOS PARA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 
PELO INMETRO 
UNIDADE | PNEU 900 RADIAL 20 14 LONAS | WESILAK | R$1405,00 R$5430,00 
LISO - RADIAL - GARANTIA DE 05 | E CR9TGA 
ANOS PARA DEFEITOS DE 


ES Gi 
e 
= 
doa pe 
FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 


R$176.534,00 


Valor total da presente Ata de Registro de preços R$ 176.534,00 (Cento e setenta e seis mil, 
quinhentos e trinta e quatro reais) 


3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 


2.3 
a esta Ata 


ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 


3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares 


Vedação a acréscimo de quantitativos 


3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 


VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso 
41.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercicio financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
42. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil. conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021 
1.2.1. © instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 


4.4. Após ahomologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços 
441. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 
4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
4. do Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
4.4.2.2 Mantiverem sua proposta original 
4.4 rá respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fomecedores 
registrados na ata. 
4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata 
4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original 
47 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses 
4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, e 
4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7 
4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços 
4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 

prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
410. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços 
4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.74.7, observando 
o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado 
4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá. 
4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fomecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição 
4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada 


4.14. Havendo a expedição de contrato a partir de saldo da ARP, seu prazo de vigência e as 
respectivas hipóteses de prorrogação serão regidas pelas disposições dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021. 


5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
ul Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados: 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
513.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
stos para a contratação; 
No caso da repactuação. poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
a contratação 


6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. | Nahipótesedeo preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação. para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas 

6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 


6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, 0 órgão ou entidade gerenciadora atualizar 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado 

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021 


CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
EGISTRADOS 
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor: 
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
ativa razoável; 
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
462, de 2023; ou 
4 Sofrer sanção prevista nos incisos HI ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 
1.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção 
© cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
pacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 


7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 


rcelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior: ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, 8 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023 


8. DAS PENALIDADES 


8.1. © descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital 


8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 


É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 


O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
cias previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 


9. CONDIÇÕES GERAIS 


9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital 


9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
a Administração. 

93, Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Campo Mourão/Pr, com renúncia expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja 


9.4. a firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 


Janiópolis/Pr, 03 de junho de 2024, 


MUNICIPIO DE JANIÓPOLIS 
CONTRATANTE 


SILVA & SILVA COMERCIO DE PNEUMATICOS 
CONTRATADA 


TESTEMUNHAS: 


Nome Nome: 
RG: RG: 


QUINTA-FEIRA, 06 DE JUNHO DE 2024 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 


ESTADO DO PARANÁ 


LEI Nº. 675/2024 


EMENTA: Dispõe sobre abertura de Crédito 
Especial por Excesso e dá outras 
providências. 


A CÂMARA MUNICIPAL DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, aprovou e eu, ISMAEL JOSÉ 
DEZANOSKtI, Prefeito Municipal, no uso das atribuições que me são conferidas pela Lei Orgânica, 
sanciono a seguinte LEI: 


Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do exercício de 
2024, Crédito Especial por Excesso no valor de R$ 202.436,21 (duzentos e dois mil e 
quatrocentos e trinta e seis reais e vinte e um centavos), objetivando custear despesas com 
a seguinte classificação orçamentária: 

05.004.0015.0451.0005.1013 4.4.90.51 — Obras e Instalações — 00801 
(Construção de Parque) 

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES 202.436,21 


202.436,21 


Art. 2º Os recursos para abertura do Crédito Especial que trata o art. 1º desta Lei, serão 
utilizados provenientes do excesso de arrecadação no seguinte valor, e nas seguintes 
receitas: 2.4.2.2.53.01.03.00 (fonte 801) - R$ 202.436,21. 


Parágrafo Único — Fica alterado na LDO 2024 e PPA 2022/2025 os mesmos valores 
constantes no inteiro teor desta Lei. 


Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Janiópolis, 05 de junho de 2024. 


ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI 
PREFEITO 


MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES 


ESTADO DO PARANÁ 


Rna Otto Macedo, 629 — Moreira Sales — PR. — CEP: 87370-000 MOREIRA SALES 
ih 


CNPJ N. ° 76.217.025/0001-03 — Fone (044)3532 8100 — Fax(044) 3532 8117 
www.moreirasales.pr.gov.br 


E-mail: prefeitura(&) moreirasales.prgov.br 


PREFEITURA MUNICIPAL DE MOREIRA SALES —- PARANÁ 
LICITAÇÃO MODALIDADE Pregão 16/2024 


ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO 


Fica adjudicado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 589 de 
26/03/2024, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada visando aquisição de um veículo tipo van para 
transporte de pacientes e dois veículos através do departamento municipal de saúde deste Município, conforme as 
características constantes no termo de referência do edital, em favor da(s) empresa(s) abaixo relacionada(s): 


FORNECEDOR: FANCAR ITALIA VEICULOS LTDA - CNPJ: 72.358. 195/0002-38 
Valor Total do Fornecedor: 779.800,00 (setecentos e setenta e nove mil e oitocentos reais). 


LOTE 1 - Valor Total do Lote: 595.800,00 (quinhentos e noventa e cinco mil e oitocentos reais). 


Ttem Especificação Marcu Unidade | Quant Valor Valor 
Unit. Total 
1 VEICULO NOVO PARA FIAT UN 7 R$ R$ 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, DUCATO 297.900,00 | 595.800,00 
VAN 0KM, com as seguintes 19 
especificações minimas: ano/modelo LUGARES 
2024/2024 - Combustível: Dies 
Direção hidráulica ou elétrica; - 
Freios ABS; - Caixa de Câmbio: 
mínimo de 5 marchas/frente em ais 
Iré; - Com no mínimo 15 lugares 
passageiros + motorista); Potência 
minima de 135cv; Com Rodas e Pneus 
novos originais de fábrica; Estepe; Air 
bag: motorista e acompanhantes do 
motorista: orta lateral deslizante 
com vidro; - Portas traseiras; - Trava 
elétrica das portas com comando a 
distância; - Vidros dianteiros 
- Bancos traseiros 


passageiros; - Ar quente; - Cinto de 
segurança dianteiros laterais, retrateis 
com regulagem de altura; - Cinto de 
segurança nos bancos traseiros; - Teto 
alto; tração dianteira ou traseira; 
Cor: Branca ou Prata - Garantia: 12 
meses. 


LOTE 2 LOTE 2 
Valor Total do Lote: 184.000,00 (cento e oitenta e quatro mil reais). 


Especificação Marca | Unidade | Quant. Valor Valor 
Unit. Total 
VEÍCULO DE PASSEIO TIPO HATCH, FIAT UN z R$ R$ 
MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.0, NOVO Argo 92.000,00 | 184.000,00 
ZERO KM, COM AS SEGUINTES Treeking 
ESPECIFICAÇÕI 5$ MINIM AS: Ano De 1.3 
Fabricação E Modelo 2024, Flex 
Alcool/Gasolina, Transmissão Manual E 
Automático De No Mínimo 05 (Cinco) 


Marchas À Frente E Uma (01) Marcha 
Ré, Potência Mínima De $4 Cv, Direção 
Hidráulica Ou Elétrica, Freios Abs, 
Altura Mínima De 1471 Mm; Largura 
Minima De 1731 Mm; Comprimento 
Mínimo De 3998 Mm: Distância Entre 
Eixos Minima De 2521 Mm; Porta Malas 
Com Capacidade Minima De 300 Litros: 
Tanque De Combustível Com Capacidade 
Mínima De 44 Litros, Capacidade 
Minima Para 05 (Cinco) Passageiros; 4 
(Quatro) Portas; Cor Branca; Para- 
Choque Na Cor Do Veículo; Cintos De 
Segurança Em Todos Os Bancos; Air Bag 
Duplo Frontal (Motorista E Passageiro): 
Travas Elétricas Em Todas As Portas: 
Alarme De Segurança Antifurto; Com 
Protetor De Cárter De Fábrica 
(Original); Ar Condicionado (De 
Fábrica); Vidros Dianteiros E Traseiros 
Elétricos; Limpador E Desembaçador De 
Vidro Traseiro; Alarme De Aviso De 
Luzes Acesas; Alças De Segurança 
Traseira; Rádio Am/Fm — Mp3 Player; 
Jogo De Tapetes De Borracha; Rodas De 
Aço De No Mínimo Aro 14; Pneu Mínimo 
175/65 — R14; Chave Reserva: Sensor De 
Ré; Provido De Todos Os Acessórios 
Exigidos De Acordo Com O Código 
Brasileiro De Trânsito; Garantia De 
Fábrica De 12 Meses Para Defeitos De 
Fabricação, Montagem De Componentes 
Internos Do Motor, Sistema De 
Transmissão, Sistema Elétrica E Demais 
Sistemas 


VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 779.800,00 (setecentos e setenta e nove mil, oitocentos). 


A Comissão de Licitação, no uso de suas atribuições legais, encaminha o processo para análise e 
Homologação pelo Ordenador de Despesas. 


Moreira Sales/PR, 03 de junho de 2024. 


Comissão de Licitação 
Portaria nº 589/2024 


Pregoeiro 
Leandro da Silva Cardoso 


Membros: 
Mayara Camila da Silva Adão 
Luiz Fortunato Frasson 


Ana Maria Soares Zukoski 


PREFEITURA MUNICIPAL DE MOREIRA SALES - PARANÁ 
> LICIIACÃO MODALIDADE Presacls204 


DJUDICAÇÃO DE PROCESS: 


Fica adjudicado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 589 de 26/03/2024, 
que tem por objeto a Seleção de Propostas visando AQUISIÇÃO DE “VEÍCULO DO TIPO ÔNIBUS RODOVIÁRIO” PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, em favor da(s) empresa(s) 
abaixo relacionada(s); 


FORNECEDOR: RODO SERVICE LTDA - CNPJ: 00.688.075/0004-50 - Valor Total do Fornecedor: 735.000,00 (setecentos e 
trinta e cinco mil reais). 


LOTE 1- Valor Total do Lote: 735.000,00 (setecentos e trinta e cinco mil reais). 


Especificação Marca Unidade 


Veiculo do tipo Onibus Rodoviário para | MARCOPOLO UN 

o transporte de passageiros; VOLARE FLY 10 735.000,00 | 735.000,00 

- Primeiro emplacamento em nome da 

Prefeitura Munidpal de Moreira Sales — 

Paran 

- Ano/Modelo de no mínimo 2023/2024; 
Fabricação Nacional com carroceria e 


Ar Condicionado de teto com no 
minimo SSmil btus; 

- Dispositivo de acessibilidade para 
pessoas com mobilidade reduzida e 
cadeirante conforme legislação vigente; 

- Capacidade mínima de 39 lugares 
incluso o motorista; 

- Poltronas do salão solft, com assento e 
encosto individuais para cada 
passageiro, reclináveis com revestimento 
em couro e descansa braços laterais e 
centrais; 

Largura das poltronas de no mínimo 
940mm; 

- Poltrona do motorista hidráulica com 
deslocamento para a lateral e regulagem 
de altura; 

- Cinto de segurança abdominal retrátil 
para todas as poltronas e de três pontos 
para auxiliar e o motorista; 

Piso antiderrapante revestido e com 
acabamento em madeira naval; 

- Carregadores de tomada USB para 
todos os passageiros; 

Porta pacote completo, com ar 
condicionado individual e foco de leitura 
para cada passageiro: 

- Iluminação em led no salão; 
- Parede total de separação; 

Cortinas em todas as janelas do salão e 
janelas do salão com vidros colados 
inteiriços; 

Radio MP3 com entrada USB; 

- Itinerário eletrônico; 

- Direção hidráulica ou détrica; 

- Injeção Eletrônica: 

- Alavanca de câmbio no painel; - 


Cambio com no mínimo 07 marchas 
sendo 06 (seis) a frente e 01 (uma) ré; 

- Motor com potência mínima de 175 
cv; 

- Computador de Bordo original de 
fábrica; 

- Rodado duplo no eixo traseiro; 

- Freios ABS com adonamento a ar; 

- Conjunto de farol de neblina para 
maior segurança: 

- Sistema elétrico de no mínimo 24 volts 
composto por duas baterias; 

- Porta pantográfica com adonamento a 
ar interno e externo; 

- Combustível diesel $-10 com tanque de 
capacidade mínima de 150 litros; 

- Tanque com reservatório de ureia 
liquida Arla 32 (Obrigatório); 

- Comprimento total de no mínimo 
10.000mm; 

- Distância entre eixo de no mínimo 
5.500mm, sendo original do fabricante 
sem alongamento externo; 

- Peso Bruto Total de no mínimo 10.000 
kg; 

- Pneus conforme padrão do fabricante; 

- Estepe e roda conforme linha de 
montagem padrão do fabricante. 

- Ferramentas: macaco, estepe e 
triângulo de sinalização. 

- Garantia e assistência técnica do chassi 
e da carroceria de no mínimo 02 anos, 
conforme manual do proprietário. 

- Apresentar declaração do fabricante de 
que a proponente é autorizada a 
comerdalizar o produto comercializado 
chassi e da carroceira. 


VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 735.000,00 (setecentos e trinta e cinco mil). 


A Comissão de Licitação, no uso de suas atribuições legais, encaminha o processo para análise e Homologação pelo 
Ordenador de Despesas. 


Moreira Sales/PR, 27 de maio de 2024. 


Comissão de Licitação 
Portaria nº 589/2024 


Pregoeiro 
Leandro da Silva Cardoso 


Membros: 


Mayara Camila da Silva Adão 


CÂMARA MUNICIPAL DE JANIÓPOLIS 


ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 95.640.223/0001-20 
Rua Geralda Moreira, 300 — Centro - Fone: 44 3110 2246 - CEP: 87380-000 


ATA DA 1º AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS 
METAS FISCAIS RELATIVAMENTE AO PRIMEIRO QUADRIMESTRE DE 2024, 
REALIZADA NAS DEPENDÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE JANIOPOLIS, 
ESTADO DO PARANÁ. 


ade de J 
sede do Poder Le; i instalada na Rua Geralda Moreira nº 300, realizou-se a 
Audiência Públi ara aliação do Cumprimento das Metas i lativamente 
drim: de 2024. Na presença do Presidente do Pod: sgislativo Municipal, 
mo Senhor Jo Barros F e, dos Ver a idade, o 
residente da Câmara Municipal de Janiópolis procedeu à abertura dos trabalhos, 
Pública para Avaliação do Cumprimento 
das Metas F tivamente ao Primeiro Quadrimestre de janeiro, feverei março 
e abril de 2024). uso da palavra demonstrando os tral s 
tarias municipais, a contadora do Poder Executivo de Janiópolis, Senhorita Ana Paula 
„ a qual resentou os relatórios detalhados (em anexo). Conclui a apresentação, 
colocando-se à disposição dos Vereadores presentes, dos Assessores Municipais e dos 
munícipe: sanar dúvidas. Seguidamente, fez uso da palavra o Presidente do 
Poder Legi icipe lent: r Barros Freire, oportunidade em que 
agradeceu a presença de todos, coloc: a C  L ção de todos os 
munícipes. Encerrada a Audiência 


O DOS SANTOS 
Presidente da Comissão Permanente da Administração Pública, 
Tributária, Financeira e Orçamentária 


CÂMARA MUNICIPAL DE JANIÓPOLIS 


ESTADO DO PARANA 
3 CNPJ: 95.640.223/0001-20 
Rua Geralda Moreira, 300 — Centro Fone: 44 3110 2246 CEP: 87380-000 
E-mail: camarajaniopolis@gmail.com 


ATA DA 1° AUDIÊNCIA PÚBLICA DA SAÚDE - 2024, REALIZADA NAS 
DEPENDÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE JANIÓPOLIS, ESTADO DO 
PARANÁ. 


Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano dois mil e vinte e quatro (27.05.2024), às 
19h00min. (dezenove horas), nesta cidade de Janiópolis, Estado do Paraná, na sede do Poder 
Legislativo, instalada na Rua Geralda Moreira n° 300, realizou-se a 1° Audiência Pública 
Quadrimestral da Saúde do ano de 2024. Na presença dos Vereadores, Assessores Municipais, 
Membros do Conselho Municipal da Saúde, de lideranças da comunidade e munícipes, o 
Departamento Municipal de Saúde de Janiópolis, representado pela Senhorita Monica Regina 
Sousa, realizou a 3º Audiência Pública Quadrimestral para prestar contas do setor de saúde 
nos meses de janeiro, fevereiro, março e abril de 2024. Inicialmente, a Senhorita Monica 
Regina Souza (Secretária Municipal do Departamento de Saúde), procedeu a abertura da 
Audiência, oportunidade em que apresentou uma prestação de contas referente aos meses de 
janeiro, fevereiro, maço e abril de 2024, conforme relatórios anexos. Na sequência, o Senhor 
Presidente agradeceu a presença de todos os presentes e engerrou a Audiência Pública, a lista 
dos presentes segue anexa. 


MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES 
ESTADO DO PARANÁ 


b e da 
a, Rua Otto Macedo, 629 — Moreira Sales — PR. — CEP: 87370-000 MOREIRA SALES 
ph CNPJ N. ° 76.217.025/0001-03 — Fone (044)3532 8100 — Fax(044) 3532 8117 a S O7 


www.moreirasales.pr-gov-br 


E-mail: prefeitura (Qmorcirasales.pr.gov.br 


LICITAÇÃO MODALIDADE Pregão N.º 16/2024 


Objeto: Contratação de empresa especializada visando aquisição de um veículo tipo van para transporte de 
pacientes e dois veículos através do departamento municipal de saúde deste Município, conforme as 
características constantes no termo de referência do edital. 


AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 


O Município de Moreira Sales, através da antoridade competente, o Prefeito Municipal Rafael Brito do Prado, vem 
através do presente tornar público o resultado do processo licitatório em epigrafe a favor da empresa abaixo relacionada: 


FORNECEDOR: FANCAR ITALIA VEICULOS LTDA - CNPJ: 72.358.195/0002-35 - Valor Total do 
Fomecedor: 779.800,00 (setecentos e setenta e nove mil e oitocentos reais). 


LOTE 1 - Valor Total do Lote: 595.800,00 (quinhentos e noventa e cinco mil e oitocentos reais). 


[Item | Especificação Marca Und. t. | V. Unit. V. Total 
1 VEICULO NOVO PARA TRANSPORTE DE | FIAT UN |2 [RS RS 

PASSAGEIROS, VAN 0KM, com as seguintes | DUCATO 19 297.900,00 | 595.800,00 
especificações minimas: ano/modelo 2024/2024 - | LUGARES 
Combustível: Diese; - Direção hidráulica ou 
elétrica; - Freios ABS; - Caixa de Câmbio: minimo 
de 5 marchas/frente e mais ré; - Com no mínimo 
15 lugares (passageiros + motorista); Potência 
mínima de 135cv; Com Rodas e Pneus novos 
originais de fábrica; Estepe; Air bag: motorista e 
acompanhantes do motorista; - Porta lateral 
deslizante com vidro; - Portas traseiras; - Trava 
elétrica das portas com comando a distância; 
Vidros dianteiros elétricos; - Bancos traseiros 
reclináveis; - 3º luz de freio; - Ar condicionado: 
cabine e salão de passageiros; - Ar quente; - Cinto 
de segurança dianteiros laterais, retrateis com 
regulagem de altura; - Cinto de segurança nos 
bancos traseiros; - Teto alto; tração dianteira ou 
traseira; Cor: Branca ou Prata - Garantia: 12 
meses. 


LOTE 2- Valor Total do Lote: 184.000,00 (cento e oitenta e quatro mil reais). 


Item | Especificação Marca Und. V. Unit. [V. Total 
1 VEÍCULO DE PASSEIO TIPO HATCH, |FIAT UN R$ R$ 
MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.0, NOVO ZERO KM, | Argo 92.000,00 | 184.000,00 
com AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES Treeking 
MINIMAS: Ano De Fabricação E Modelo 2024, Flex | 1.3 
Alcool/Gasolina, Transmissão Manual E Automático 
De No Minimo 05 (Cinco) Marchas À Frente E Uma 
(01) Marcha Ré, Potência Minima De $4 Cv, Direção 
Hidráulica Ou Elétrica, Freios Abs, Altura Mínima De 
1471 Mm; Largura Mínima De 1731 Mm; 
Comprimento Mínimo De 3998 Mm; Distância Entre 
Eixos Mínima De 2521 Mm; Porta Malas Com 
Capacidade Mínima De 300 Litros; Tanque De 
Combustível Com Capacidade Mínima De 44 Litros, 
Capacidade Mínima Para 05 (Cinco) Passageiros; 4 


(Quatro) Portas; Cor Branca; Para-Choque Na Cor 

Do Veículo; Cintos De Segurança Em Todos Os 

Bancos; Air Bag Duplo Frontal (Motorista E 

Passageiro); Travas Elétricas Em Todas As Portas; 
Alarme De Segurança Antifurto; Com Protetor De 
Cárter De Fábrica (Original); Ar Condicionado (De 
Fábrica); Vidros Dianteiros E Traseiros Elétricos: 
Limpador E Desembaçador De Vidro Traseiro; 
Alarme De Aviso De Luzes Acesas; Alças De 
Segurança Traseira; Rádio Am/Fm — Mp3 Player; 
Jogo De Tapetes De Borracha; Rodas De Aço De No 
Mínimo Aro 14; Pneu Mínimo 175/65 — R14; Chave 
Reserva; Sensor De Ré; Provido De Todos Os 
Acessórios Exigidos De Acordo Com O Código 
Brasileiro De Trânsito; Garantia De Fábrica De 12 
Meses Para Defeitos De Fabricação, Montagem De 
Componentes Internos Do Motor, Sistema De 
Transmissão, Sistema Elétrica E Demais Sistemas 


VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 779.800,00 (setecentos e setenta e nove mil, oitocentos). 


Moreira Sales/PR, 03 de junho de 2024. 


Rafael Brito do Prado 
Prefeito Municipal 


ão N. 


Objeto: Contratação de empresa especializada visando AQUISIÇÃO DE “VEÍCULO DO TIPO ÔNIBUS RODOVIÁRIO” 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 


AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 


O Município de Moreira Sales, através da autoridade competente, o Prefeito Municipal Rafael Brito do Prado, vem através do presente 
tornar público o resultado do processo licitatório em cpigrafe a favor da empresa abaixo relacionada: 


FORNECEDOR: RODO SERVICE LTDA - CNPJ: 00.688.075/0004-50 - Valor Total do Fornecedor: 735.000,00 (setecentos e 
trinta e cinco mil reais). 


LOTE 1- Valor Total do Lote: 735.000,00 (setecentos e trinta e cinco mil reais). 


Item | Espedificação Marca Unidade 


1 | Veículo do tipo Onibus Rodoviário para o | MARCOPOLO UN 
transporte de passageiros; VOLARE FLY 10 
- Primeiro emplacamento em nome da 
Prefeitura Municipal de Moreira Sales — 
Paraná; 
- Ano'Moddo de no mínimo 2023/2024; 
- Fabricação Nacional com carroceria e chassi 
integrados; 
- Ar Condicionado de teto com no mínimo 
8Smil btus; 
- Dispositivo de acessibilidade para pessoas 
com mobilidade reduzida e cadeirante 
conforme legislação vigente; 
- Capacidade mínima de 39 lugares incluso o 
motorista; 
- Poltronas do salão saft, com assento e 
encosto individuais para cada passageiro, 
reclináveis com revestimento em couro e 
descansa braços laterais e centrais; 
- Largura das poltronas de no mínimo 940mm; 
- Poltrona do motorista hidráulica com 
deslocamento para a lateral e regulagem de 
altura; 
- Cinto de segurança abdominal retrátil para 
todas as poltronas e de três pontos para 
auxiliar e o motorista; 
- Piso antiderapante revestido e com 
acabamento em madeira naval; 
Carregadores de tomada USB para todos os 
passageiros; 
- Porta pacote completo, com ar condicionado 
individual e foco de leitura para cada 
passageiro; 
- Iluminação em led no salão; 
Parede total de separação; 
- Cortinas em todas as jandas do salão e 
janelas do salão com vidros colados inteiriços; 
- Radio MP3 com entrada USB; 
- Itinerário eletrônico; 
- Direção hidráulica ou détrica; 
Injeção Eletrônica; 
- Alavanca de câmbio no painel; - Cambio com 
no mínimo 07 marchas sendo 06 (seis) a frente 
- Motor com potência mínima de 17º 
I Computador de Bordo original de fábrica; 
Rodado duplo no eixo traseiro; 
- Freios ABS com adonamento a ar; 
Conjunto de farol de neblina para maior 
segurança; 
“Sistema elétrico de no mínimo 24 volts 


composto por duas baterias; 
ca com acionamento a ar 


capacidade mínima de 150 litros; 
Tanque c atório de urcia líquida 
Arla 32 (Obri 
ri 


stepe e roda conforme linha de montagem 
padrão do fabricante. 


produto comercializado chassi e da carroceira. 


[GAZETA REGIONAL | 


CONTRA-CAPA 


Nº DO ATO DE CONCESSÃO DA DIARIA: 650/2024 


AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM 


NOME: RAFAEL MAESTÁ BEZERRA 


CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FISICA MATRICULA: 8030 


RG: 7.411.687-6 CPF:048.496.309-01 


DADOS DA VIAGEM 


PERÍODO DE 05/05/2024 Á 08/05/2024 


HORA DA SAIDA:20:00 
SOLICITADO: 2,50 DIÁRIAS 


HORA DA CHEGADA: 08:30 
APROVADO: 2,5 DIÁRIAS 


DESTINO: CURITIBA/PR 


MEIO DE TRANSPORTE: CARRO OFICIAL 


FINALIDADE /OBJETIVO: 


REF. DIÁRIAS DE VIAGEM Á CIDADE DE CURITIBA/PR, PARA 
PARTICIPAR DO IX ENCONTRO DE GESTORES DO ESPORTE DO 
ESTADO DO PARANÁ —- “O ESPORTE QUE QUEREMOS”, A FIM DE 
DIFUNDIR E AMPLIAR OS CONHECIMENTOS NA AREA ESPORTIVA, 
CONFORME ANEXO. 


DESPESAS REALIZADAS 


VALOR VALOR VALOR A VALOR A 


RECEBIDO APROVADO COMPLEMENTAR | RESTITUIR 


DIÁRIA 1.549,02 


COMBUSTÍVEL 


REPARO DE 
VEÍCULO 


TRANSPORTE 


PASSAGEM 


OUTROS 


TOTAL :1.549,02 


APROVAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 
TN, 


AUTORIDADE : 


- h 
VISTO: 4 


DATA:03/05/2024 


Nº DO ATO DE CONCESSÃO DA DIARIA:651/2024 


AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM 


CARGO: AGENTE DE SERV. OPERACIONAIS MATRICULA :91322 


RG: 11.038.650-8 


crr:093 291.839-00 


DADOS DA VIAGEM 


PERÍODO DE 05/05/2024 Á 08/05/2024 


HORA DA SAIDA:20:00 HORA DA CHEGADA:08:30 


SOLICITADO: 2,50 DIÁRIAS APROVADO: 2,5 DIÁRIAS 


DESTINO: CURITIBA/PR 


MEIO DE TRANSPORTE: CARRO OFICIAL 
FINALIDADE/OBJETIVO: 


REF. DIÁRIAS DE VIAGEM Á CIDADE DE CURITIBA/PR, PARA 
PARTICIPAR DO IX ENCONTRO DE GESTORES DO ESPORTE DO 
ESTADO DO PARANÁ — “O ESPORTE QUE QUEREMOS”, A FIM DE 
DIFUNDIR E AMPLIAR OS CONHECIMENTOS NA AREA ESPORTIVA, 
CONFORME ANEXO . 


DESPESAS REALIZADAS 


VALOR VALOR VALOR A VALOR A 
RECEBIDO APROVADO | COMPLEMENTAR | RESTITUIR 


DIÁRIA 1.549,02 


COMBUSTÍVEL 


REPARO DE 
VEÍCULO 


TRANSPORTE 


PASSAGEM 


OUTROS 


TOTAL:1.549,02 


APROVAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 


AUTORIDADE : 


VISTO: 


DATA:03/05/2024 


MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES 
ESTADO DO PARANA 


Rua Otto Macedo, 629 — Moreira Sales — PR. — CEP: 87370. 
CNPJ N. * 76.217.025/0001-05 — Fone (044)5552 5100 — Eax(044) 8552 3121 
www.moreirasales.pr.gov.br 
E-mail: primaf)visaonet com br 


VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: RS 735.000,00 (setecentos e trinta e cinco mil). 


Moreira Sales, 27 de maio de 2024. 


Prefeito Municipal 


SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA 


AMBIENTAL SIMPLIFICADA 


A Prefeitura Municipal de Quarto CentenárioPR CNPJ 01.619.104/0001-41 
torna público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Renovação da 
Licença Ambiental Simplificada para extração de cascalho sem fins comerciais 


para a recuperação de estradas municipais implantada no imóvel denominado 
Lotes nº 58-C, da Gleba nº 14, 2º parte da Colônia Goioerê, situada no 
Município de Quarto Centenário — PR. 


SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA 


AMBIENTAL SIMPLIFICADA 


EDITAL Nº297/2024 
DATA: 04 DE JUNHO DE 2024 


SÚMULA: Convoca os Candidatos Aprovados em 
Processo Seletivo Simplificado PSS 003/2024 de que se 
trata o Edital nº.276/2024, para assumirem suas 
atividades e dá outras providências. 


RAFAEL BRITO DO PRADO, Prefeito Municipal de 
Moreira Sales, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o 
Edital nº. 180/2023 de 20/03/2023 por meio deste. 


RESOLVE, 
Art. 1º - CONVOCAR: Os candidatos abaixo relacionados, aprovados no processo seletivo 
simplificado (PSS) nº. 003/2024, realizado em 30 de Abril de 2024 e HOMOLOGADO 
através do Edital 286/2024 de 16/05/2024, para no prazo de 02 (Dois) dias úteis, a contar desta 
data, assumirem suas atividades, observadas as condições previstas no Edital 276/2024. 


CLASSIFIC. | NOME | CARGO 


AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS E 
ROSELY DA SILVA FERREIRA ALIMENTAÇÃO 

AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS E 
ROSELI ALVES PEREIRA BENIDES, ALIMENTAÇÃO 


Art. 2º - - Os candidatos convocados deverão dirigir-se ao Departamento de Recursos Humanos 
desta Prefeitura Municipal, munidos dos seguintes documentos: Fotocópia da Cédula de 
Identidade, CPF, Título de Eleitor. Certidão de Nascimento ou Casamento, Certidão de 
Nascimento de filhos menores de 21 anos, CTPS- Carteira de trabalho da Previdência social, 
PIS/PASEP - Extrato/Comprovante, Comprovante de Residência (Máximo 30 dias), 
Comprovante de Escolaridade, Certidão Negativa de Antecedentes criminais, 02 Fotos 3x4, 
Certidão de Quitação Eleitoral Atualizada Emitida pela Justiça Eleitoral, Atestado de Sanidade 
Física e Mental, Declaração de que não se Encontra em situação de acúmulo Ilegal de 
Proventos, funções, empregos e cargos públicos. 

Art. 3º - Este edital entrará em vigor na data de sua publicação. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOREIRA SALES, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 04 DIAS DO MES DE JUNHO DE 2024. 


RAFAEL BRITO DO PRADO 
Prefeito Municipal 


PORTARIA Nº. 625/2024. 
DATA: 03 DE JUNHO DE 2024 


RAFAEL BRITO DO PRADO, Prefeito Municipal de 
Moreira Sales — Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhes foram 
conferidas por Lei: 


RESOLVE 


Art 1º - EXONERAR: à pedido, conforme requerimento protocolado sob nº, 
2410/2024 de 03 de junho de 2024 a servidora pública municipal Sr? Ana Paula 
Estercio Mourão da Silva, matr: 4626, RG.:7.625.862-7. SSP-PR, ocupante do cargo 
de Professora, admitida em 12/02/2010, em conformidade com o artigo 69, I, da lei 
municipal nº. 272/2005 de 12/12/2005 a partir de 03 de junho de 2024 


Art, 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 


Paço da Prefeitura Municipal de Moreira Sales — Estado do Paraná, em 03 de junho de 
2024. 


Publique-se 


NNA & Prefeitura Municipal de Quarto Centenário PR CNPJ 01.619.104/0001-41 Registre-se 

Luiz Fortunato Frasson torna público que irá requerer ao Instituto Agua e Terra a Renovação da Licença Cumpra-se 

Ana Maria Soares Zukoski n Ambiental Simplificada para extração de cascalho sem fins comerciais para a 

recuperação de estradas municipais implantada no imóvel denominado Lote de 

terras 32-B, destacado do lote 32, da Gleba 17, da Colônia Goioerê, situada no RAFAEL BRITO DO PRADO 
Município de Quarto Centenário - PR. Prefeito Municipal 


QUINTA-FEIRA, 06 DE JUNHO DE 2024 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 


TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2024 


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2024 


Pelo presente, homologo, para que surta os efeitos legais, o processo de Dispensa de licitação, 
nos termos do art. 75, inciso VIII da Lei nº 14.133/21, conforme abaixo discriminado: 


OBJETO: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL E MATERIAIS DE CONSUMO, DESTINADOS AO ENFRENTAMENTO 
À DENGUE, COM O INTUITO DE OFERECER MELHORIAS NOS SERVIÇOS 
PRESTADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
JANIÓPOLIS-PR, no valor total de R$ 28.167,00 (vinte e oito mil, cento e sessenta e sete 
reais). 


Vencedores 
Nome CNPJ Valor 
ANGEL A CRISTOVALINA PERNIER DOS SANTOS 29.678.766/0001-01 R$ 1.187,80 
ANGELO BERGAMASCO GUILHERME- VESTUARIO 47.025 414/0001-39 R$ 14.062,00 
OIOPLAST FRIOS E EMBALAGENS LTDA 03.509.090/0001-39 R$ 616,00 
PROTLIFE COMERCIO DE MATERIAL DE SEGURANCA LTDA 36.532.868/0001 -80 R$ 106,40 
CEL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO LTDA 33.304.772/0001-76 R$ 4.909,00 
BANIT ALL SERVIÇOS E COMERCIO LTDA 11.174.805/0001-78 R$ 4.589,80 


Sendo os seguintes itens: 


Preço | Preço 
Fornecedor Item | Qtdade [Unidade] Unitário Total 


[CARREIRA E LOPES LTDA PC Ri 00) R$900,00] 
[CARREIRA E LOPES LTDA 12 RL R$36,00] R$432,00 
GOIOPLAST FRIOS E EMBALAGENS LTDA 20 UND R$23,90] R$478,00 


[GOIOPLAST FRIOS E EMBALAGENS LTDA [ 20 | PAR |  R$6,90) R$138,0i 

[CARREIRA E LOPES LTDA R$759,00 
SANITAL SERVIÇOS E COMERCIO LTDA ME 
[CARREIRA E LOPES LTDA — R$12,50] R$375,00 
[CARREIRA E LOPES LTDA R$230,00] 
[ANGELO BERGAMASCO GUILHERME- VESTUARIO R$2.050,00) 


[ANGELO BERGAMASCO GUILHERME- VESTUARIO R$28,00) R$840,00) 
IRICEL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO LTDA R$4.520,00) 
[PROTLIFE COMERCIO DE MATERIAL DE SEGURANCA LTDA 12| 10 PAR R$10,64] R$106,40) 
R$389,00 
[ANGELO BERGAMASCO GUILHERME- VESTUARIO R$85,00/R$2.210,0 

[ANGELO BERGAMASCO GUILHERME- VESTUARIO R$88,00) R$352,00) 
SANITAL SERVIÇOS E COMERCIO LTDA ME R$39,90] R$478,80) 
[ANGELO BERGAMASCO GUILHERME- VESTUARIO R$72,00 R$1.800,00) 
[ANGELO BERGAMASCO GUILHERME- VESTUARIO 18 R$3.120,00) 
[ANGELO BERGAMASCO GUILHERME- VESTUARIO 19 R$35,00) R$700,00) 
[ANGELO BERGAMASCO GUILHERME- VESTUARIO 20| 100 90[R $2.990,00) 
SANITAL SERVIÇOS E COMERCIO LTDA ME HE R$1.485,00] 
SANITAL SERVIÇOS E COMERCIO LTDA ME 22 UND R$0,80] R$400,00) 
[ANGELA CRISTOVALINA PERNIER DOS SANTOS 23 R$990,00) 
[ANGELA CRISTOVALINA PERNIER DOS SANTOS 24) 2 | UND | R$98,90] R$197,80) 


[FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 


B33903000000000000 IMATERIAL DE CONSUMO 


321 BLOCO DE CUSTEIO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
CURSOS ESTADUAIS 321 


ps9 oração 


Janiópolis/Pr, 05 de junho de 2024. 


ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI 
PREFEITO MUNICIPAL 


REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2024 
EDITAL DE PREG. ELETRÔNICO Nº 015/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 033/2024 


O MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 286, centro, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.402.882/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
senhor ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, inscrito no CPF sob. nº 279.333.189-91, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 015/2024, publicada no PNCP em 17/05/2024, processo administrativo nº 033/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa OESTE LOCAÇÃO DE MAQUINAS E QUIPAMENTOS LTDA, 
inscrita no CNPJ sob nº 11.504.898/0001-51, com sede na(o) Rua Alberto Taufenbach, nº 120, Sala 
02, Vila Adelaide, no Município de Pouso Redondo/SC, neste ato representada pelo(a) senhor(a) 
EWERTON LUIZ ROBERTO, inscrito no CPF sob. nº 030.307.389-65 e RG sob. nº 12/C-3.420.439 
SSP/SC de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 


DO OBJETO 


11 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO 
DE PROJETOS DE TOPOGRAFIA, TERRAPLENAGEM, DRENAGEM E SINALIZAÇÃO, 
DESTINADOS A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS/PR 
especificado Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 015/2024 que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 


2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 


21 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 


LOTE 01- ELABORAÇÃO DE PROJETOS NECESSÁRIOS A OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRAS POLIÉDRICAS, 
E PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ 


ESTUDOS GEOTÉCNICOS R$ 191,00 R$ 3.820,00 


ESTUDO DE TRÁFEGO E R$ 218,00 R$ 4.360,00 
DIMENSIONAMENTO DAS CAMADAS 
DO PAVIMENTO 


ESTUDO GEOMÉTRICO R$ 226,00 R$ 4.520,00 


PLANTA SITUAÇÃO E LOCALIZAÇÃO a “R$:2020/00 


LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO R$ 0,09 R$ 4.500,00 
CADASTRAL, 


PERFIL LONGITUDINAL R$ 0,05 TALION 


SEÇÕES TRANSVERSAIS R$ 0,07 | R$ 3.500,00 


PLANILHA DE CORTE E ATERRO RS 109,8 R939620; 


ESTAQUEAMENTO E MARCO IST] R$ 0,05 R$ 2.500,00 
GEODÉSICO 


GEORREFERENCIAMENTO COM R$ 0,040 R$ 2.000,00 
NORTE VERDADEIRO ENGENHARIA 


ESTUDO HDROLŐGICO OESTE R$ 185,00 | R$ 3.700,00 


SEÇÃO TRANSVERSAL DA PISTA REOT- E5000 


DIMENSIONAMENTO z 3 R$ 128,00 R$ 2.560,00 
DETALHAMENTO 


SINALIZAÇÃO VERTICAL R$ 0,05 R$ 2.500,00 
HORIZONTAL 


MEMORIAIS DESCRITIVOS R$300,00 | R$ 6.000,00 
QUANTITATIVOS, MEMÓRIA 
CÁLCULO, ORÇAMENTO 
CRONOGRAMA COM ART 
RESPONSÁVEL 


Total do Fornecedor: | R$ 51.976,20 


22. Valor total da presente Ata de Registro de preços R$ 51.976,20 (Cinquenta e um mil, 
novecentos e setenta e seis reais e vinte centavos). 


2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata 


3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 


3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
Justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares 


Vedação a acréscimo de quantitativos 


32. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 


4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 


41. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 


4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após ahomologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fomecedores 
registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2. 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital e; 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.74.7, observando 
o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 


412. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
413. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada, 

4.14, Havendo a expedição de contrato a partir de saldo da ARP, seu prazo de vigência e as 
respectivas hipóteses de prorrogação serão regidas pelas disposições dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021. 


5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 


51 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14,133, de 2021. 
5.1.3.1, No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

5.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 


6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 


6.1. Nahipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 


6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
623. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado 

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Leinº 14.133, 


f CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
EGISTRADOS 


O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
.l. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
1,2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
ministração sem justificativa razoável; 
1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto nº 
1.462, de 2023; ou 
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos HI ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditório e da ampla 
defesa. 
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
7.4. | O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 


7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior: ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023 


8. DAS PENALIDADES 


8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 


8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata. 


8.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

83. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fomecedor. 


9. CONDIÇÕES GERAIS 


91 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
a Administração 

9.3 Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Campo Mourão/Pr, com renúncia expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 


9.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 


Janiópolis/Pr, 17 de maio de 2024. 


MUNICIPIO DE JANIÓPOLIS 
CONTRATANTE 


OESTE LOCAÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 


Nome: Nome: 
RG: RG: 


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 044/2024 
PRE O ELETRÔNICO Nº 014/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2024 


O MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 286, centro, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.402.882/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
senhor ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, inscrito no CPF sob. nº 279.333.189-91, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 014/2024, publicada no PNCP em 30/05/2024, processo administrativo nº 032/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa ATENAS DISTRIBUIDORA DE PNEUMATICOS E TINTAS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 51.890.698/0001-07, com sede na(o) Rua Rogério Pereira De 
Camargo, nº 1109, APT 64, Andar 06, Cond Posiville II, Bloco Torre 2, Cidade Industrial, no 
Município de Curitiba/PR, neste ato representada pelo(a) senhor(a) CARLOS APARECIDO DE 
PAULA LOURO, inscrito no CPF sob. nº 147.398.019-49 e RG sob. nº 9492844 SESP/PR de acordo 
com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no 
Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 


DO OBJETO 


1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CAMARAS DE AR E SIMILARES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, 
BALANCEAMENTO E CAMBAGEM, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS VEICULOS 
QUE INTEGRAM A FROTA DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS — PARANÁ, especificado 
Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 014/2024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 


2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 


2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 


DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO MARCA NARO ATE 
PNEU 700-16 10 LONAS LISO -| DURABLE R$618,00 |  R$3.708,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA DR40 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMETRO 
PNEU 165/70 R14 - 85T - GARANTIA R$318,00 | — R$6.360,00 
DE 05 ANOS PARA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 
PELO INMETRO 


Total do Fornecedor: | R$10.163,00 


Valor total da presente Ata de Registro de preços R$ 10.168,00 (Dez mil, cento e sessenta e 
oito reais). 


23. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 


3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 


3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 


Vedação a acréscimo de quantitativos 


3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 


4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 


4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

42. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14,133, de 
2021. 

4.2.1, O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

43 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 

4.4. — Apósa homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
44 e Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

44.22. Mantiverem sua proposta original. 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

as: © registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2. 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibili zada no 
Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.74.7, observando 
o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
413. A existência de preços registrados implicará compromisso de fommecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada 

4.14. Havendo a expedição de contrato a partir de saldo da ARP, seu prazo de vigência e as 
respectivas hipóteses de prorrogação serão regidas pelas disposições dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021 


5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Si Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 


5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
5:1,3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação: 

SISA No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 


6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

61. Nahipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.13. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

624. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 


que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 


7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

LL O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.141 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

a e O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditório e da ampla 
defesa. 

3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público: 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 


8. DAS PENALIDADES 
81 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital 


8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata. 


8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 


83. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fomecedor. 


9. CONDIÇÕES GERAIS 
9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 


as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital 


9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
a Administração. 


9.3. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Campo Mourão/Pr, com renúncia expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja 


9.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 


Janiópolis/Pr, 03 de junho de 2024 


MUNICIPIO DE JANIÓPOLIS 
CONTRATANTE 


ATENAS DISTRIBUIDORA DE PNEUMATICOS E TINTAS LTDA 
CONTRATADA 


TESTEMUNHAS: 


Nome: 
RG: 


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 045/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2024 


O MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 286, centro, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.402.882/0001-83. neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
senhor ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, inscrito no CPF sob. nº 279.333.189-91, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 014/2024, publicada no PNCP em 30/05/2024. processo administrativo nº 032/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa CHEVROMAIS - COMERCIO DE PEÇAS, ASSESSÓRIOS E 
LUBRIFICANTES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 09.017.325/0001-51, com sede na(o) Av. 
Marechal Floriano Peixoto, nº 7779, Boqueirão, na cidade de Curitiba/PR, neste ato representada 
pelo(a) senhor(a) KAUE MUNIZ DO AMARAL, inscrito no CPF sob. nº 074.127.859-66 e RG sob. 
nº 101174441 SSP/PR de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 


1. DO OBJETO 


11 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CAMARAS DE AR E SIMILARES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, 
BALANCEAMENTO E CAMBAGEM, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS VEICULOS 
QUE INTEGRAM A FROTA DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS — PARANÁ, especificado 
Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 014/2024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 


2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 


2.1. © preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 


DESCRIÇÃO/ VALOR VALOR 
ESPECIFICAÇÃO MARCA UNITÁRIO TOTAL 


UNIDADE | PNEU 18X9.50 - GARANTIA DE 05 | FORERUNN R$525,99 R$2.103,96 
ANOS PARA DEFEITOS DE ELGO2 
FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 
PELO INMETRO 
CAMARA DE AR 295/80 22,5 QBOM/NAC R$91,99 R$367,96 


Total do Fornecedor: R$ 2.471,92 | 


22. Valor total da presente Ata de Registro de preços R$ 2.471,92 (Dois mil, quatrocentos e 
setenta e um reais e noventa e dois centavos). 


Po2 |GAZETA REGIONAL | 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 


2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 


3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
31 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 


Vedação a acréscimo de quantitativos 


3.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 


4 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

411. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exel 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

42.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços 

43. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art, 124 da Lei nº 14.133, de 2021 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

4422 Mantiverem sua proposta original 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

4.5.  Oregistro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2. 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 


4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7 

48 O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante 
solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.74.7, observando 
o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.12. Nahipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
413. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

4.14. Havendo a expedição de contrato a partir de saldo da ARP, seu prazo de vigência e as 
respectivas hipóteses de prorrogação serão regidas pelas disposições dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021 


5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 


5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice 
previstos para a contratação; 


5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 


6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Nahipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 7.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação. para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 


zA CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 


7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Il ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 
LAE AA Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

72. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

7.4. | O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º e 27, $ 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 


8. DAS PENALIDADES 
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital 


8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata. 


8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XTV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 


83. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fomecedor. 


9. CONDIÇÕES GERAIS 


9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 


9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
a Administração. 

9.3. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 


administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Campo Mourão/Pr, com renúncia expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 


9.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 


Janiópolis/Pr, 03 de junho de 2024. 


MUNICIPIO DE JANIÓPOLIS 
CONTRATANTE 


CHEVROMAIS - COMERCIO DE PEÇAS, ASSESSÓRIOS 
E LUBRIFICANTES LTDA 
CONTRATADA 


TESTEMUNHAS: 
Nome: 
RG: 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 046/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2024 


O MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 286, centro, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.402.882/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
senhor ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, inscrito no CPF sob. nº 279.333. 189-91, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão. na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 014/2024, publicada no PNCP em 30/05/2024, processo administrativo nº 032/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa CPX DISTRIBUIDORA S/A, inscrita no CNPJ sob nº 
10.158.356/0001-01, com sede na(o) Rua Antonio Heil, nº 800, Km 01. Sala 02, na cidade de 
Itajaí/SC, neste ato representada pelo(a) senhor(a) VITOR DAS NEVES LEME, inscrito no CPF sob. 
nº 062.320.859-81 e CNH sob. nº 03831203841 DETRAN/SC de acordo com a classificação por ela 
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando- 
se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 
31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 


1. DO OBJETO 


i A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CAMARAS DE AR E SIMILARES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, 
BALANCEAMENTO E CAMBAGEM, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS VEICULOS 
QUE INTEGRAM A FROTA DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS — PARANÁ, especificado 
Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 014/2024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 


2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 


2.1. © preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 


DESCRIÇÃO/ VALOR VALOR 
ESPECIFICAÇÃO MARCA | UNITÁRIO | TOTAL 
PNEU 6.50/16 - 6 LONAS - SPEEDMAX R$300,00 R$1.200,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA TTF2 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMETRO 


Total do Fornecedor: 


Valor total da presente Ata de Registro de preços R$ 1.200,00 (Um mil e duzentos reais) 


ki A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 


3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ER Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 


Vedação a acréscimo de quantitativos 


3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 


4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 


CADASTRO RESERVA 


al. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercicio financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021 

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

43, Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 

44, Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
4.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

4.4.2.2 Mantiverem sua proposta original 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

4.5. — Oregistro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original 
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7. 


4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.91. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante 
solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e dispomibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.74.7, observando 
o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

4.14. Havendo a expedição de contrato a partir de saldo da ARP, seu prazo de vigência e as 
respectivas hipóteses de prorrogação serão regidas pelas disposições dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021 


5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execu 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados. nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

5:1.3.2. No caso da repactuação. poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 


6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 


6.1. Nahipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 7.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 eno item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Leinº 14.133, 
de 2021. 


QUINTA-FEIRA, 06 DE JUNHO DE 2024 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 


9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
a Administração. 


9.3. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Campo Mourão/Pr, com renúncia expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja 


9.4 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 


Janiópolis/Pr, 03 de junho de 2024. 


MUNICIPIO DE JANIÓPOLIS 
CONTRATANTE 


CPX DISTRIBUIDORA S/A 
CONTRATADA 


TESTEMUNHAS: 


Nome: 
RG: 


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 047/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2024 


O MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 286, centro, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.402.882/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
senhor ISMAEL JOSE DEZANOSKI, inscrito no CPF sob. nº 279.333.189-91, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 014/2024, publicada no PNCP em 30/05/2024, processo administrativo nº 032/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa FG COMERCIO DE PNEUS EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº 
17.234.948/0001-04, com sede na(o) Rua Desembargador Clotário Portugal, nº 1997, Centro, na 
cidade de Apucarana/PR, neste ato representada pelo(a) senhor(a) GIOVANA MENDES 
GONÇALES, inscrito no CPF sob. nº 113.832.259-82 e RG sob. nº 12.432.057-7 SSP/PR de acordo 
com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no 
Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 


DO OBJETO 


11 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CAMARAS DE AR E SIMILARES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, 
BALANCEAMENTO E CAMBAGEM, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS VEICULOS 
QUE INTEGRAM A FROTA DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS — PARANÁ, especificado 
Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 014/2024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição 


2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E Q ITATIVOS 


2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 


DESCRIÇÃO/ VALOR VALOR 
ESPECIFICAÇÃO MARCA UNITÁRIO. TOTAL, 


PNEU 175/65 R14- 82 T - RADIAL | CASUMINA R$208,99 R$8.359,60 
05 ANOS DE GARANTIA E AV567 
CERTIFICADO PELO INMEIRO. 


PNEU RADIAL 225-65-RADIAL 16 |  APTANY R$329,00 R$9.870,00 
-112 -110 R 8 LONAS - GARANTIA RL106 

DE 05 ANOS PARA DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 

PELO INMETRO 


e, CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 


7.1. | O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 
Fed Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

72. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação 

7.4 O cancelamento dos preços registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Porrazão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023 


8. DAS PENALIDADES 
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital 


8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata. 


8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 


83. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fomecedor. 


9. CONDIÇÕES GERAIS 


9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 


PNEU RADIAL 195/75/R 16 R$315,00 R$6.300,00 
107/105R - GARANTIA DE 05 

ANOS PARA DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 

PELO INMETRO 


PNEU RADIAL 225/75 R16C | WESTLAKE R$8.000,00 
(121/120R) - GARANTIA DE 05 H188 
ANOS PARA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 
PELO INMETRO 

PNEU 225/75 RADIAL 16 - 10 R$8.000,00 
LONAS- GARANTIA DE 05 ANOS 
PARA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 
PELO INMETRO 

PNEU 215/65 RADIAL 16 - 98H - R$310,00 R$6.200,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMETRO 
UNIDADE | PNEU 750X16 - DIANTEIRO, 10 | WESTLAKE R$1.840,00 
LONAS, LISO- GARANTIA DE 05 CR832 
ANOS PARA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 
PELO INMETRO 

UNIDADE | PNEU 185/65 ARO 14 GARANTIA | CASUMINA R$240,00 | R$14.400,00 
DE 05 ANOS PARA DEFEITOS DE AV567 
FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 
PELO INMETRO 


Total do Fornecedor: | R$62.969,60 


2.2 Valor total da presente Ata de Registro de preços R$ 62.969,60 (Sessenta e dois mil, 
novecentos e sessenta e nove reais e sessenta centavos). 


23. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 


3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ERR Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 


Vedação a acréscimo de quantitativos 


3.2 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 


4 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

41 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos 

42. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

43. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original 

44 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original 
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7, 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.74.7, observando 
o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação. para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 


4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

4.14. Havendo a expedição de contrato a partir de saldo da ARP, seu prazo de vigência e as 
respectivas hipóteses de prorrogação serão regidas pelas disposições dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021 


5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
STIA No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice 
previstos para a contratação: 

5.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 


6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Nahipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a redução do 
preço registrado 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 


QUINTA-FEIRA, 06 DE JUNHO DE 2024 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 


6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 


zA CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

Ak O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável: 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto nº 


Sofrer sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Leinº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção 
1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 
7.4.1. Por razão de interesse público; 

a A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º e 27, $ 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 


8. DAS PENALIDADES 


8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 


8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata. 


8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11,462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 


83. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fomecedor 


9. CONDIÇÕES GERAIS 


9.1 As condições is de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 


9.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
a Administração. 


9.3. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Campo Mourão/Pr, com renúncia expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja 


9.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 


Janiópolis/Pr, 03 de junho de 2024. 


MUNICIPIO DE JANIÓPOLIS 
CONTRATANTE 


FG COMERCIO DE PNEUS EIRELI 
CONTRATADA 


TESTEMUNHAS: 
Nome: 
RG: 


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 048/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2024 


O MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 286, centro, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.402.882/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
senhor ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, inscrito no CPF sob. nº 279.333.189-91, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 014/2024, publicada no PNCP em 30/05/2024, processo administrativo nº 032/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa JMC DISTRIBUIDORA DE PNEUS LTDA, inscrita no CNPJ sob 
nº 01.795.704/0001-60, com sede na(o) Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 2803, Centro, no 
Município de Cascavel/PR, neste ato representada pelo(a) senhor(a) JOSE CARLOS DEZEN, 
inscrito no CPF sob. nº 497.024.750-15 e RG sob. nº 5036764115 SSP/RS de acordo com a 
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 


DO OBJETO 


ul, A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CAMARAS DE AR E SIMILARES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, 
BALANCEAMENTO E CAMBAGEM, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS VEICULOS 
QUE INTEGRAM A FROTA DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS — PARANÁ, especificado 
Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 014/2024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados. independentemente de 
transcrição. 


2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 


21. O preço registrado, as especificações do objeto. a quantidade e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 


6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 


6.1. | Nahipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.13. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Nahipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 


T CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 


7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 
7141 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

Fz O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

7.4. | © cancelamento dos preços registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º e 27, $ 4º, ambos do Decreto 
nº 11,462, de 2023, 


8. DAS PENALIDADES 


81 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 


8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata. 


8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 


83. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 


ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fomecedor. 


s) CONDIÇÕES GERAIS 


LOTE/ DESCRIÇÃO/ VALOR VALOR 
| TIN l QUANT UND ESPECIFICAÇÃO MARCA UNITÁRIO TOTAL 


26 UNIDADE | PNEU 20,5 RADIAL 25 20 LONAS - | AEOLUS 20PR | R$10.189,00 | R$61.134,00 
L3 - GARANTIA DE 05 ANOS 13 
PARA DEFEITOS DE | GRIPMASTE 
FABRICAÇÃO E CERTIFICADO RADIAL 
PELO INMETRO 


Total do Fornecedor: | R$ 61.134,00 


2.2. Valor total da presente Ata de Registro de preços R$ 61.134,00 (Sessenta e um mil, cento e 
trinta e quatro reais) 


2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 


3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
31 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares 


Vedação a acréscimo de quantitativos 


32. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 


4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

42. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021 

4.21 nstrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

43. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 

44 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
44.21. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

45. Oregistro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2. 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7. 

4. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante 
solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

410. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços 

411. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.74.7, observando 
o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou formecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições 
as, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
4.14. Havendo a expedição de contrato a partir de saldo da ARP, seu prazo de vigência e as 
respectivas hipóteses de prorrogação serão regidas pelas disposições dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021 


5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

A A No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice 
previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 


9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 


9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
a Administração. 


9.3. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Campo Mourão/Pr, com renúncia expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 


9.4, Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 


Janiópolis/Pr, 03 de junho de 2024. 


MUNICIPIO DE JANIÓPOLIS 
CONTRATANTE 


JMC DISTRIBUIDORA DE PNEUS LTDA 
CONTRATADA 


TESTEMUNHAS: 


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 049/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2024 


O MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 286, centro, 
inserito no CNPJ/MF sob o nº 76.402.882/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
senhor ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, inscrito no CPF sob. nº 279.333.189-91, considerando o 
Julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 014/2024, publicada no PNCP em 30/05/2024, processo administrativo nº 032/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa M H MOREIRA DE ANDRADE LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
39.792.176/0001-69, com sede na(o) Av. Capitão Indio Bandeira, nº 2438, Centro, na cidade de 
Campo Mourão/PR, neste ato representada pelo(a) senhor(a) MARIANA HOLZ MOREIRA DE 
ANDRADE, inscrito no CPF sob. nº 050.805.299-89 e RG sob. nº 10.388.007-6 SESP/PR de acordo 
com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no 
Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 


1. DO OBJETO 


1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CAMARAS DE AR E SIMILARES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, 
BALANCEAMENTO E CAMBAGEM, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS VEICULOS 
QUE INTEGRAM A FROTA DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS — PARANÁ, especificado 
Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 014/2024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 


2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 


2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 


DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 
PNEU 20X10.00 - § LONAS -| BKTLG306 R$540,00 |  R$2.160,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMETRO 


SERVIÇO | SERVIÇO DE BALANCEAMENTO | SERVIÇOS R$37,00 R$6.660,00 
- VEÍCULOS LEVES - POR RODA 

SERVIÇO | SERVIÇO DE ALINHAMENTO SERVIÇOS R$312,00 R$56.160,00 
DIANTEIRO E TRASEIRO- 
VEÍCULOS LEVES 


SERVIÇO | SERVIÇO DE CAMBAGEM - SERVIÇOS R$146,00 R$26.280,00 
VEÍCULOS LEVES - POR RODA 
SERVIÇO DE BALANCEAMENTO | SERVIÇOS R$74,00 | R$13.320,00 
- VEÍCULOS PESADOS - POR 
RODA 


SERVIÇO | SERVIÇO DE ALINHAMENTO | SERVIÇOS R$224,00 | R$40.320,00 
DIANTEIRO - VEÍCULOS 
PESADOS 


SERVIÇO | SERVIÇO DE CAMBAGEM -| SERVIÇOS R$24,50 | R$44.010,00 
VEÍCULOS PESADOS - POR RODA 
Total do Fornecedor: | R$185.910,00 


2.2. Valor total da presente Ata de Registro de preços R$ 188.910,00 (Cento e oitenta e oito mil, 
novecentos e dez reais). 


2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata 


3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 


Vedação a acréscimo de quantitativos 


3,2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, 


4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 


41 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 


útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

411. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

43 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

4.4.2.2 Mantiverem sua proposta original 


GAZETA REGIONAL | Pos 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 


4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fomecedores 
registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2. 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

410. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibili zada no 
Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.74.7, observando 
o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação. para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.12. Nahipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

4.14. Havendo a expedição de contrato a partir de saldo da ARP, seu prazo de vigência e as 
respectivas hipóteses de prorrogação serão regidas pelas disposições dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021. 


5: ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 


5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 
5.131. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

5.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 


6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6l Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 

6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamen! m o pedido de alteração, a documentação 


Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7 
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 


6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 


EA CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

71. O registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável: 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7141. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 156 
da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora podera, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditório e da ampla 
defesa. 

73. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º e 27, $ 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 


8. DAS PENALIDADES 
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 


8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata. 


8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 


83. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 


9. CONDIÇÕES GERAIS 


91 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital 


9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
a Administração. 


9.3. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Campo Mourão/Pr, com renúncia expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 


9.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 


Janiópolis/Pr, 03 de junho de 2024. 


MUNICIPIO DE JANIÓPOLIS 
CONTRATANTE 


MH MOREIRA DE ANDRADE LTDA 
CONTRATADA 


TESTEMUNHAS: 
Nome: Nome 
RG: RG: 


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2024 


O MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 286, centro, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.402.882/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
senhor ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, inscrito no CPF sob. nº 27 3.189-91, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 014/2024, publicada no PNCP em 30/05/2024, processo administrativo nº 032/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa M.A DAL POZZO ME, inscrita no CNPJ sob nº 13.871.403/0001- 
58, com sede na(o) Rua Manoel Ramires, nº 1736, Parque Industrial I, na cidade de Umuarama/PR, 
neste ato representada pelo(a) senhor(a) MILTON ANDREASSA DAL POZZO, inserito no CPF sob, 
nº 778.788.509-25 e RG sob. nº 5.187.655-5 SSP/PR de acordo com a classificação por ela alcançada 
e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n° 11.462, de 31 de 
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 


DO OBJETO 


1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CAMARAS DE AR E SIMILARES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, 
BALANCEAMENTO E CAMBAGEM, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS VEICULOS 
QUE INTEGRAM A FROTA DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS — PARANÁ, especificado 
Termo de Referência, anexo T do edital de Pregão Eletrônico nº 014/2024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 


DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 


2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem 


DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO MARCA RÉ is 
PNEU RADIAL 215/75 RADIAL | HEADWAY R$559,90 | R$44.792,00 
17.5 MISTO LISO - GARANTIA DE HA603 
05 ANOS PARA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 
PELO INMETRO 


Total do Fornecedor: | R$ 44.792,00 


Bem Valor total da presente Ata de Registro de preços R$ 44.792,00 (Quarenta e quatro mil, 
setecentos e noventa e dois reais). 


23 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 


Pos |GAZETA REGIONAL| 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 


3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 


31 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
Justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 


Vedação a acréscimo de quantitativos 


3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 


4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 


4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

42. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

43. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

4.5. — Oregistro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2. 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 


4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7. 
48. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 
49.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
410. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.74.7, observando 
o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.12. Nahipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário, ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

4.14. Havendo a expedição de contrato a partir de saldo da ARP, seu prazo de vigência e as 
respectivas hipóteses de prorrogação serão regidas pelas disposições dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021. 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 051/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2024 


O MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 286, centro, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.402.882/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
senhor ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, inscrito no CPF sob. nº 279.333.189-91, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 014/2024, publicada no PNCP em 30/05/2024, processo administrativo nº 032/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa MULTI COMERCIO DE PNEUS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
50.108.526/0001-68, com sede nato) Rua Duque de Caxias, nº 515, Centro, no Município de Boa 
Vista do Burica/RS, neste ato representada pelo(a) senhor(a) BERNARDO ANDRES FLACH, 
inscrito no CPF sob. nº 827.447.770-72 e RG sob. nº 108.783.409-7 SSP/RS de acordo com a 
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 


1. DO OBJETO 


1:83 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CAMARAS DE AR E SIMILARES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, 
BALANCEAMENTO E CAMBAGEM, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS VEICULOS 
QUE INTEGRAM A FROTA DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS — PARANÁ, especificado 
Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 014/2024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 


2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 


2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 


QUINTA-FEIRA, 06 DE JUNHO DE 2024 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 


8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata 


82. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023) 


83. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fomecedor. 


9. CONDIÇÕES GERAIS 


DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 


PNEU 19.5 RADIAL 24 R 04 12 | ASTROAY R4 .094, R$24.564,00 
LONAS - GARANTIA DE 05 ANOS RADIAL 

PARA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO 

E CERTIFICADO PELO INMETRO 


PNEU 90/90 - 19 - GARANTIA DE 05 |  MAGGION R$170,00 R$680,00 
ANOS PARA DEFEITOS DE VIPER 

FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 

PELO INMEIRO 

PNEU 15 X 600 ARO 6 LONAS - | BKTLG306 R$230,00 R$920,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA 

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 

CERTIFICADO PELO INMETRO 


PNEU 900X20 14 LONAS COMUM q R$1.100,00 R$6.600,00 
MISTO LISO - GARANTIA DE 05 

ANOS PARA DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 

PELO INMETRO| 


UNIDADE | PNEU 7.50 - 16 - 08 LONAS -| MAGGION R$400,00) R$3.200,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA | IMPLEMENT 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMETRO 


5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 


5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 


redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 
5.13.1, No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 


6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 


6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 7.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 eno item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 


T. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 


REGISTRADOS 


7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 


7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7141. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º e 27, $ 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023 


PNEU 5.00 - 12 - 4 LONAS -| MAGGION R$390,00) R$3.120,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA | MICROCULT 

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 

CERTIFICADO PELO INMETRO 


UNIDADE | PROTETOR 20,5X25. K RUBBER R$160,00 R$640,00 
CARRETEIR 


Total do Fornecedor: | R$ 39.724,00 | 


22 Valor total da presente Ata de Registro de preços R$ 39.724,00 (Trinta e nove mil, setecentos 
e vinte e quatro reais). 


2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 


Eh DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 


Vedação a acréscimo de quantitativos 


3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 


4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

41. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

411. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercicio financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

42. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.2.1. Oinstrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

43. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 


44.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
4.4 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

4422 Mantiverem sua proposta original 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2. 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7. 

4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14,133, de 2021, 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

410. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.74.7, observando 
o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.12. Nahipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fommecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 


4.14. Havendo a expedição de contrato a partir de saldo da ARP, seu prazo de vigência e as 
respectivas hipóteses de prorrogação serão regidas pelas disposições dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021 


s ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
SS: No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

S:1:3:2: No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 


6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 


8. DAS PENALIDADES 


81. © descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital, 


8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata, 


8.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. TX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 


83. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 


ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fomecedor. 


9. CONDIÇÕES GERAIS 


9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 


9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
a Administração. 


9.3. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Campo Mourão/Pr, com renúncia expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 


9.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 


Janiópolis/Pr, 03 de junho de 2024 


MUNICIPIO DE JANIÓPOLIS 
CONTRATANTE 


M.A DAL POZZO ME 
CONTRATADA 


TESTEMUNHAS: 


Nome: Nome: 
RG: RG: 


61 Nahipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tomnar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

62.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 7.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 


6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 


7: CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

Ta O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado, 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável, 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
714.1, Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art, 156 
da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços. poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção 

7.2: O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

73 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

741. Porr de interesse público; 

74.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóte: em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 


8. DAS PENALIDADES 


8.1. © descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 


9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 


9.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
a Administração. 


9.3 Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Campo Mourão/Pr, com renúncia expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 


9.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 


Janiópolis/Pr, 03 de junho de 2024 


MUNICIPIO DE JANIÓPOLIS 
CONTRATANTE 


MULTI COMÉRCIO DE PNEUS LTDA 
CONTRATADA 


TESTEMUNHAS 


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 052/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2024 


O MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 286, centro, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.402.882/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
senhor ISMAEL JOSE DEZANOSKI, inscrito no CPF sob. nº 279.333.189-91, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 014/2024, publicada no PNCP em 30/05/2024, processo administrativo nº 032/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa PIETRO E-COMMERCE LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
48.878.990/0001-91, com sede na(o) Rua 1139, nº 664, Itajuba, no Município de Barra Velha/SC, 
neste ato representada pelo(a) senhor(a) ANTONIO RAIMUNDO GUEDES, inscrito no CPF sob. nº 
996.860.238-87 e RG sob. nº 8.065.355-8 SSP/SP de acordo com a classificação por ela alcançada e 
na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março 
de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir 


1. DO OBJETO 


UI A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CAMARAS DE AR E SIMILARES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, 
BALANCEAMENTO E CAMBAGEM, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS VEICULOS 
QUE INTEGRAM A FROTA DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOI — PARANÁ, especificado 
Termo de Referência, anexo I do edital de Preg Eletrônico nº 014/2024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição 


2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 


21 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 


DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO MARCA N PEA OTA 
UNIDADE | PNEU 900X20 16 LONAS SAILUN R$1.450,00 | R$14.500,00 
BORRACHUDO = RADIAL = 8711 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMETRO 
UNIDADE PNEU 1400 RADIAL 24 16 LONAS - | TRIANGLE R$4.200,00 | R$109.200,00 
GL2.2 - PARA USO SEM CAMARA- | G-2T2 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA TB515 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMETRO 
UNIDADE | PNEU RADIAL 175/70 - RADIAL14 | JKTYRE/V R$250,00 R$15.000,00 
88T PARA CARGA- 05 ANOS DE EC 
GARANTIA E CERTIFICADO PELO 
INMETRO 


PNEU RADIAL 185/60 - 15 88H- XI R$220,00 | R$13.200,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMETRO, 
PNEU 17.5 RADIAL 25 20 LONAS L3- | TRIANGLE | R$5.200,00 | R$41.600,00 
GARANTIA DE 05 AN! L-3 T1 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃ E TB516 
CERTIFICADO PELO INMETRO, 

UNIDADE | PNEU RADIAL 165/70 RADIAL 13 - | SAILUN R$180,00 R$2.160,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA | ATREZZO 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E SH406 
CERTIFICADO PELO INMETRO, 


UNIDADE | PNEU 231/30 - 12 LONAS -| EMPEROR | E$3.080,00 | R$12.320,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA EP20 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMFTRO 


PNEU 12.5 - 80-18 - GARANTIA DE | EMPEROR R$900,00 R$7.200,00 
05 ANOS PARA DEFEITOS DE | EPOS MPT 
FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 
PELO INMETRO 
PNEU 12.4/ 24 12 LONAS, R 1-) EMPEROR | R$1.200,00 R$4.500,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA EP15 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMETRO 
PNEU 169/30 12 LONAS - RI | EMPEROR | R$2.600,00 | R$20.500,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA EP18 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMETRO 

UNIDADE | PNEU 14.9 - 24, 12 LONAS - R1 | EMPEROR | R$1.600,00 | R$12.500,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA EP16 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMETRO 


UNIDADE | PNEU 18.4 X 30 - 12 LONAS, R1 - | EMPEROR | R$2.900,00 | R$11.600,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA EPIS 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMETRO, 


UNIDADE | PNEU 1300X24 12 LONAS -| EMPEROR | R$2100,00 | R$12.600,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA EPOI 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMETRO, 


UNIDADE | PNEU RADIAL 175/7013 82T -| TORNEL R$220,00 R$8.800,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA | CLASSIC 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
CERTIFICADO PELO INMETRO 


UNIDADE | PNEU RADIAL 215/75 R16 5 LONAS | SUNWIDE R$330,00 | R$13.200,00 
113R - GARANTIA DE 05 ANOS | VANMATE 


12 - 16.5- 12 LONAS, | EMPEROR R$750,00 R$7.500,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA EP10 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO F 
CERTIFICADO PELO INMETRO 
PNEU 215 - 50/17 -95 W RADIAL - XBRI R$280,00 R$2.240,00 
GARANTIA DE 05 ANOS PARA SPORT 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E | PLUSFI 
CERTIFICADO PELO INMETRO 


UNIDADE | PROTETOR ARO 24 Eae R$50,00 R$200,00 


E UNIDADE | PROTETOR 295/80 22.5 CARRETE R$30,00 R$120,00 


UNIDADE | PROTETOR - 17.5 -25 - RADIAL ENE R$100,00 R$400,00 
UN 
UNIDADE | PROTETOR 124/AR 24 -R1 ALWAYSR R$50,00 R$200,00) 
ES pec ls 
UNIDADE | PROTETOR 275/80 R 22.5 CARRETEI R$35,00 R$140,00 
R 
UNIDADE | PROTETOR RADIAL ARO 20 ALWAYSR R$35,00 R$1.050,00 
UN 


UN 


CAMARA DE AR 750X16 - BICO | JABUTI R$52,00 R$1.040,00 
CURTO TRIS 
CAMARA DE AR KM24 JABUTI R$116,00 R$3.450,00 
TR220A 
CAMARA DE AR ARO 20 JABUTI R$70,00 R$2.100,00 
TR78A 
59 1 z | CAMARAS DE AR 900X20 RADIAL JABUTI R$80,00 R$960,00 
TR78A 
60 1 | CAMARA DE AR 700/750 - 16 JABUTI R$50,00 R$200,00 
TRISA 


E JAMARA DE AR 175/70 R 13 JABUTI R$240,00 
TRI3 


CAMARA DE AR 1300 X 24 JADUTI R$140,00 R$1400,00 
CAMARA DE AR - 17.5-25 TABU R$200,00 R$2.000,00 
CAMARAS DE AR 215/75-17.5 TABU R$100,00 R$400,00 
CAMARA DE AR 12-16.5 TABU R$90,00 R$720,00 
CAMARA 19,5 L24 PU R$250,00 R$1.000,00 


CAMARA DE AR 12.5 - 80X18 R$130,00 R$520,00 


RS ERA fas CAMARA DE AR 15/600 X 6 
R1 


UNIDADE | CAMARA DE AR 14.9/24 J R$260,00 R$1.040,00 
TRZISA 
74 4 UNIDADE CAMARA 16.9/30 JABUTI R$350,00 R$1,400,00 
TRZISA 
Eeee e 
ZISA 


CAMARA DE AR PNEU 19.5] JABUTI R$151,00 R$604,00 
RADIAL 24 TR220A 

CAMARA 23.1/30 JABUTI R$347,00 R$1.388,00 
TR2ISA 

CAMARA DE AR 1100X22 JABUTI R$130,00 R$520,00 
TRISA 

Total do Fornecedor: | R$336.358,00 


2.2: Valor total da presente Ata de Registro de preços R$ 336.858,00 (Trezentos e trinta e seis mil, 
oitocentos e cinquenta e oito reais). 


2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
aesta Ata 


E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 


3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 


Vedação a acréscimo de quantitativos 


É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 


4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 


4.1. A validade da Ata de Registro de Preços sera de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP. podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso 
4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro 
4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos 
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021 
4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
43 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art, 124 da Lei nº 14,133, de 2021. 
4,4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 
Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
4.4.2.2 Mantiverem sua proposta original 
4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata 
4 O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 


QUINTA-FEIRA, 06 DE JUNHO DE 2024 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 
+) ESTADO DO PARANÁ 


4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7 

48. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará dispomibilizado durante a vigência da ata de registro de preços 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante 
solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.74.7, observando 
o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário, ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição 
4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

4.14. Havendo a expedição de contrato a partir de saldo da ARP, seu prazo de vigência e as 
respectivas hipóteses de prorrogação serão regidas pelas disposições dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021, 


ALTERAÇ ÃO OU ATUALIZAÇ 'ÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
51. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações 
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis., que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 
SIAL No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice 
previstos para a contratação; 
S132 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 


6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Nahipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado. 
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 
6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fomecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactua: 
6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
nciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de sificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 


zE CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 
REGISTRADOS 

71 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 


“EDOR E DOS PREÇOS 


7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.141 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

T2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditório e da ampla 
defesa. 

7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação 

7.4. O cancelamento dos preços registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3, Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º e 27, $ 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 


8. DAS PENALIDADES 
81 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital, 


8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata, 


82. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 


83, O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fomecedor. 


9. CONDIÇÕES GERAIS 


9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fomecedor registrado. penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 


9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
a Administração. 


9.3. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Campo Mourão/Pr, com renúncia expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 


9.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 


Janiópolis/Pr, 03 de junho de 2024. 


MUNICIPIO DE JANIÓPOLIS 
CONTRATANTE 


PIETRO E-COMMERCE LTDA 
CONTRATADA 


TESTEMUNHAS: 


Nome: 
RG: 


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 053/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2024 


O MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS, Estado do Paraná, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 286, centro, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.402.882/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
senhor ISMAEL JOSÉ DEZANOSKI, inscrito no CPF sob. nº 279 333.189-91, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão. na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 014/2024, publicada no PNCP em 30/05/2024, processo administrativo nº 032/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa PNEULOG COMERCIO DE PNEUMATICOS LTDA, inscrita no 
CNPJ sob nº 10.158.356/0001-01, com sede nalo) Rua Antonio Heil, nº 800, Em 01. Sala 02, na 
cidade de Itajaí/SC, neste ato representada pelo(a) senhor(a) VITOR DAS NEVES LEME, inscrito 
no CPF sob. nº 062.320.859-81 e CNH sob. nº 03831203841 DETRAN/SC de acordo com a 
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 


DO OBJETO 


1d A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CAMARAS DE AR E SIMILARES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, 
BALANCEAMENTO E CAMBAGEM, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS VEICULOS 
QUE INTEGRAM A FROTA DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS — PARANÁ, especificado 
Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 014/2024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 


2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 


2.1. © preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 


DESCRIÇÃO/ VALOR VALOR 
ESPECIFICAÇÃO MARCA | wNITÁRIO | TOTAL 


PNEU RADIAL 1100 RADIAL 22, | GOODYEAR R$2.060,00 | R$32.960,00 
16 LONAS, LISO - GARANTIA DE | STEELMAR 

05 ANOS PARA DEFEITOS DE KAGS 

FABRICAÇÃO E CERTIFICADO 

PELO INMETRO 


Total do Fornecedor: | R$ 32.960,00 


2.2. Valor total da presente Ata de Registro de preços R$ 32.960,00 (Trinta e dois mil, novecentos 
e sessenta reais). 


2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata 


MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 


a DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
31 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 


Vedação a acréscimo de quantitativos 


3.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 


4 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

42. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14,133, de 
2021 

4.2.1. © instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

43. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

4.5.  Oregistro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2. 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 


4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7 

4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.74.7, observando 
o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

4.14. Havendo a expedição de contrato a partir de saldo da ARP, seu prazo de vigência e as 
respectivas hipóteses de prorrogação serão regidas pelas disposições dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021. 


5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice 
previstos para a contratação; 

5.1.3.2; No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação 


6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Nahipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado 
6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado. 
6.13. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 
6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso 
6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas 
6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 7.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
> aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7, 
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabiveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14,133, 
de 2021 


e CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 


7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7141. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção 

e O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

7.4. © cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 


8. DAS PENALIDADES 
8.1. © descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital 


8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata, 


8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023) 


83. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 


9. CONDIÇÕES GERAIS 


9.1. | As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 


9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
a Administração. 

9.3. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Campo Mourão/Pr, com renúncia expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja 

9.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 


Janiópolis/Pr, 03 de junho de 2024. 


MUNICIPIO DE JANIÓPOLIS 
CONTRATANTE 


PNEULOG COMERCIO DE PNEUMATICOS LTDA 
CONTRATADA 


TESTEMUNHAS: 


Nome: 
RG: 


|GAZETA REGIONAL! Pos 


Portal dos Municípios já disponibiliza dados 
fiscais para 150 prefeituras do Paraná 


Mais de 150 cidades do 
Paraná já aderiram ao Portal 
dos Municípios, ferramenta 
criada pela Secretaria da 
Fazenda e pela Receita Es- 
tadual, e desenvolvida pela 
Celepar, que possibilita aos 
399 municípios paranaenses 
acesso a informações eco- 
nômicas e fiscais a partir da 
troca de dados entre prefei- 
turas e Estado. 

O portal proporciona um 
conjunto de serviços padro- 
nizados que auxiliam na 
gestão financeira e facilitam 
a tomada de decisões dos 
gestores municipais, além de 
contribuírem para a eficácia 
da fiscalização, da promoção 
da conformidade e da arreca- 
dação no âmbito local. 

“A Fazenda Estadual 
realiza contato constante 
com as prefeituras para que 
mais cidades façam a ade- 
são, com intuito de oferecer 
mais autonomia e eficiência 
na gestão pública, além de 
contribuir para a construção 
de um Paraná mais moderno 
e transparente”, destaca o 
secretário da Fazenda, Nor- 
berto Ortigara. 


PRODUTORES RU- 
RAIS-—A plataforma oferece 
o Relatório de Produtor Ru- 
ral, o serviço mais recente 
lançado no Portal dos Muni- 
cípios. Esse relatório fornece 
informações econômico- 
fiscais limitadas, referentes 
a produtos primários, para 
cada município, consideran- 
do as transações realizadas 
em estabelecimentos de seu 
domicílio tributário. 

O prazo para que os pro- 
dutores rurais emitam exclu- 
sivamente a Nota Fiscal de 
Produtor Eletrônica (NFP-e) 
nas transações que envolvam 
circulação demercadorias foi 
estendido até 2 de janeiro de 
2025. O adiamento ocorreu 
em decorrência das enchentes 
no Rio Grande do Sul. 

Além disso, a plataforma 
oferece outras informações 
econômicas e fiscais, como 
a Declaração de Informações 
de Meios de Pagamentos 
(DIMP), documento usado 
para informar ao Fisco os 
meios de pagamento usados 
nas transações financeiras, 
como cartões de crédito e 


Governador sanciona lei que 


débito, entre outros instru- 
mentos. O ambiente também 
engloba o Menor Preço 
Compras, voltado à consulta 
de valores diversos cobrados 
pelo comércio. 

O objetivo do Governo 
do Estado é disponibilizar 
informações erelatórios eco- 
nômico-fiscais atualizados a 
respeito dos tributos de sua 
competência, e que sejam 
de interesse de cada um dos 
municípios. 


ADESÃO - Para acessar 
os dados, informações e 
relatórios disponibilizados 
no portal, os municípios 
precisam aderir ao serviço 
por meio de um convênio de 
cooperação técnica entre os 
órgãos estaduais e as prefei- 
turas. Todas as informações 
e serviços disponibilizados 
são estritamente compatíveis 
coma competênciatributária 
municipal e a legislação per- 
tinente. As cidades interes- 
sadas podem fazer a adesão 
por meio do e-Protocolo, 
enviando o pedido para a 
Receita Estadual. 


PROFISCO-O Portal dos 
Municípios foi desenvolvido 
como parte da segunda fase 
do Projeto de Modernização 
da Gestão Fiscal do Estado 
(Profisco II), uma iniciativa 
liderada pela Secretaria da 
Fazenda em colaboração 
como Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID). 
Este projeto tem como ob- 
Jetivo primordial aprimorar 
a gestão pública no Paraná, 
especialmente nas áreas fis- 
cal, fazendária e financeira. 

Com um investimento 
total de cerca de R$ 270 
milhões (equivalente a 
US$ 55 milhões), a se- 
rem alocados até 2025, o 
financiamento para o Pro- 
fisco II é composto por R$ 
245 milhões (ou US$ 50 
milhões) provenientes do 
BID, enquanto o governo 
estadual contribui com R$ 
25 milhões (ou US$ 5 mi- 
lhões) como contrapartida. 
Este projeto visa incorporar 
serviços e tecnologias de 
ponta, direcionados tanto 
aos contribuintes quanto à 
otimização da gestão fiscal 
e fazendária. 


cria o programa Parceiro da Escola 


O governador Carlos Mas- 
sa Ratinho Junior sancionou 
nesta terça-feira (4) a lei ( 
22.006/2024) quecriao progra- 
ma Parceiro da Escola e permite 
aimplantação em 204 unidades 
elegíveis da rede estadual . Ele 
foi aprovado por ampla maioria 
na Assembleia Legislativa após 
discussões nas duas últimas 
semanas. 

O programa da Secretaria 
de Estado da Educação (Seed) 
tem a finalidade de melhorar 
a gestão administrativa e de 
infraestrutura de escolas esta- 
duais mediante parceria com 
empresas especializadas em 
gestão educacional. As empre- 
sas ficarão responsáveis pelo 
gerenciamento administrativo 
de escolas selecionadas e pela 
gestão de terceirizados na lim- 
peza e segurança. 

“O próximo passo é a 
consulta aos professores, pais, 
alunos e responsáveis, que vão 
decidir, de forma democrática, 
se querem implantar o projeto 
em suas escolas. E uma nova 
dinâmica para que a melhor 
educação do País amplie seus 
horizontes”, disseo governador 
Ratinho Junior. 

O Parceiro da Escola será 
instalado mediante consulta 
semelhante à feita para im- 
plantação dos colégios cívico- 
militares. Ou seja, dentro de um 
processo democrático, ouvindo 
acomunidade escolar. A votação 
nas escolas será preferencial- 


mente de forma presencial. 

A consulta vai acontecer em 
204 escolas, nas quais foram 
observados pontos passíveis de 
aprimoramento em termos pe- 
dagógicos, projetando inclusive 
a diminuição da evazão escolar. 

A lei recebeu emendas dos 
deputados estaduais. Entre elas, 
estãa possibilidade do professor 
efetivo trocar de escola caso 
queira, por meio da oferta de 
vaga em concurso de remoção. 
O programa garante aos profes- 
sores contratados pelo parceiro 
os mesmos salários e o direito 
à hora-atividade prevista na 
legislação. 

Há exigência de que o 
parceiro comprove cinco anos 
de experiência, capacidade 
técnica e competência para 
o programa, que devem ser 
critérios do edital. O parceiro 
ainda deverá ser avaliado a 
cada ciclo contratual conforme 
parâmetros da Seed em rela- 
ção à evolução da frequência, 
evolução da aprendizagem, 
manutenção e conservação 
das instalações e satisfação da 
comunidade escolar. 

Alei ainda deixa claro que o 
parceiro atuará exclusivamente 
nas dimensões administrativa 
e financeira, mantendo sob o 
controle da Seed a autonomia 
absoluta sobre o projeto peda- 
gógico. Emrelação à merenda, a 
Seed deverá fornecer a alimen- 
tação. Porém o parceiro poderá 
complementá-la se necessário. 
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QUINTA-FEIRA, 06 DE JUNHO DE 2024 


Copacol conquista certificação por 
excelência em tratamento de sementes 


Ter uma semente de 
qualidade faz toda a dife- 
rença no processo produ- 
tivo. Por isso, a Copacol 
se preocupa em realizar 
pesquisas e tratamentos 
nas sementes da Coope- 
rativa que são comercia- 
lizadas, o que garante a 
qualidade fisiológica de 
cada uma delas. O cui- 
dado em todo o processo 
produtivo, desde a esco- 
lha dos campos onde são 
plantadas e colhidas as 
sementes, até as pesquisas 
realizadas no CPA (Cen- 
tro de Pesquisa Agrícola) 
ca armazenagem correta, 
é o que faz a diferença. 


E o reconhecimento 
desse cuidado e dedica- 
ção vem de produtores e 
empresas parceiras, como 
o caso da Syngenta. Pelo 
segundo ano consecutivo 
a Copacol conquistou o 
selo Seedcare de exce- 
lência para tratamento 
de sementes industrial 
(TSI). Para alcançar a 


Copacol se preocupa em realizar pesquisas e tratamentos nas sementes da Cooperativa 
que são comercializadas, o que garante a qualidade fisiológica de cada uma delas 


certificação, alguns pon- 
tos devem ser seguidos: 
dosagem ideal de trata- 
mento por semente, alta 
germinação, manutenção 


dos maquinários em dia, 
cuidados com os colabo- 
radores, proteção ao meio 
ambiente e conformidade 
com a legislação. Além 


dos profissionais da Syn- 
genta, auditores externos 
tambémrealizaram a ava- 
liação das sementes para 
o fornecimento do selo. 


Governo do Estado abre Inscrições para 
nova residência técnica na area do turismo 


Profissionais recém-for- 
mados em administração, 
comunicação, design, direi- 
to, economia, engenharia 
ambiental, gestão pública e 
turismo podem se inscrever, a 
partir desta quarta-feira (5), na 
segunda edição do Programa 
de Residência Técnica (Res- 
tec) de Gestão em Turismo, 
do Governo do Paraná. Pela 
Restec, os selecionados terão 
uma experiência profissional 
no mercado de trabalho, atu- 
ando em órgãos estaduais. 


Ainiciativa envolve, ainda, 
um curso de pós-graduação em 
nível de especialização, cus- 
teado pelo Estado e ofertado 
pela Universidade Estadual 
do Centro-Oeste (Unicentro), 
na modalidade de ensino a 
distância (EAD). 


Aotodo, são 40 vagas para 
atuar na Secretaria de Estado 
do Turismo (Setu), em Curiti- 
ba, e nos núcleos regionais da 
pasta, que estão localizados em 


Podem se inscrever recém-formados em administração, comunicação, design, 


direito, economia, engenharia ambiental, gestão pública e turismo 


11 municípios do Interior do 
Estado. As inscrições são gra- 
tuitas e podem ser realizadas 
pela internet até 25 de junho. 
As provas serão realizadas no 
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formato online em 8 de julho, 
com previsão de divulgação 
do resultado para 19 de julho. 
A matrícula será realizada no 
período de 22 de julho a 9 de 


agosto. Já as atividades estão 
previstas para começar em 
setembro. 


São ofertadas 15 vagas 


ASEGMAX 
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“Para nós, ter o reco- 
nhecimento através desse 
selo, é motivo de orgulho, 
pois concentramos nossos 


paraa Capital; o Noroeste tem 
vagas distribuídas em Loanda 
(2), Maringá (2) e Umuarama 
(3); no Sudoeste, contam com 
vagas os municípios de Dois 
Vizinhos (2) e Pato Branco 
(2); no Oeste, Foz do Iguaçu 
(3); no Vale do Ivaí, Ivaiporã 
(3); já o Norte do Estado tem 
Londrina (3) e a região de 
Norte Pioneiro conta com 
Jacarezinho (2); o Litoral é 
representado por Paranaguá 
(2); enquanto Ponta Grossa, 
naregião dos Campos Gerais, 
tem uma vaga. 

Os selecionados irão re- 
ceber bolsa-auxílio mensal 
no valor de R$ 2.375,00, 
mais auxílio-transporte de 
R$ 264,00. Para concorrer 
às vagas, os interessados de- 
vem ter concluído o curso de 
graduação no máximo há três 
anos. O programa terá duração 
de dois anos, com previsão de 
450 horas para o curso de espe- 
cialização e 30 horas semanais 
para o desenvolvimento de 
atividades práticas. 

Coordenados pela Secre- 
taria da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior (Seti), os 
programas de Restec são 
desenvolvidos em parceria 
com outros órgãos do Poder 
Executivo e as instituições 
estaduais de ensino superior, 


esforços no trabalho diá- 
rio para entregar as me- 
lhores soluções técnicas e 
que tragam rentabilidade 
para os cooperados. Ser 
reconhecida pela Syn- 
genta como padrão de 
qualidade só reforça que 
o trabalho da Copacol está 
sendo bem feito”, afirma 
o gerente de Insumos da 
Cooperativa, Fernando 
Fávero. 


Atualmente, a Co- 
pacol conta com duas 
unidades de TSI, em Ca- 
felândia e Cascavel, que 
possuem equipamentos 
modernos, para garantir 
a adequada aplicação do 
tratamento as sementes. 
Além da qualidade do 
TSI, a Copacol investiu 
também na armazena- 
gem refrigerada de se- 
mentes: a climatização 
programada em 15ºC ea 
umidade relativa de 55% 
garantem a manutenção 
da qualidade fisiológica 
das sementes. 


que são responsáveis pelo 
conteúdo acadêmico. Na 
Restec de Gestão em Turismo, 
os profissionais selecionados 
terão oportunidade de atuar na 
cadeia produtiva e nos projetos 
empreendidos pelo governo 
para esse setor. 

Segundo o secretário esta- 
dual da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior do Paraná, 
Aldo Bona, os programas de 
residência são voltados para a 
qualificação de profissionais 
para o setor público. “Essa 
modalidade de pós-graduação 
se destaca por oferecer aos 
profissionais de diferentes 
áreas do conhecimento uma 
imersão profunda em cenários 
reais de atuação governamen- 
tal, complementando a base 
teórica adquirida durante a 
graduação, especialmente em 
áreas que demandam vivência 
prática”, afirmou. 

Ele explica que o intuito 
é apresentar o setor público 
como uma oportunidade de 
carreira para os profissionais 
recém-formados. “O setor 
público oferece aosjovens um 
universo de oportunidades de 
aprendizado e desenvolvimen- 
to profissional, além de des- 
pertar um senso de propósito 
em prol do bem-estar social”, 
sinalizou o secretário. 
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